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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

074/2025

Protocolo: 3044/2025

Objeto: Pagamento de prestação de

serviços de Consultorias e

disponibilização de produtos e soluções

do SEBRAE/PR, para Sensibilizar e

Organizar o Setor de Turismo em Piên

impulsionando o desenvolvimento e
reconhecimento dò turismo
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# PílN 355 - Prefeitura Municipal de Piênj

PROTOCOLO

Equiplâno

Processo: 3044 / 2025

Secretaria de Desenvolvimento EconômicoRequerente:

Contato: Secretaria de Desenvolvimento Econômico -Tel: 4136321042 -

desenvolvimentoeconomico@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: REQUERIMENTO INEXIGIBILIDADE ■ Contratação de serviços de consultoria e disponibilizaçâo

de produtos e soluções do SEBRAE/PR, destinado a sensibilizar e organizar o setor de turismo em

Piên, com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento e reconhecimento do turismo local.

30 de abril de 2025.

Marcos Aurélio Melenek

Protocolista

Marcos Aurélio Melenek 30/04/2025 02:15:10500.05o rptProcessoProtocolo

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Eqkúplano

Processo: 3044 / 2025

Secretaria de Desenvolvimento EconômicoRequerente:

Contato: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - Tel: 4136321042 -

desenvolvimentoeconomico@pien.pr.gov.br

Protocolo GeraiAssunto:

Descrição: REQUERIMENTO INEXIGIBILIDADE - Contratação de serviços de consultoria e disponibilizaçâo

de produtos e soluções do SEBRAE/PR, destinado a sensibilizar e organizar o setor de turismo em

Piên, com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento e reconhecimento do turismo local.

30 de abri! de 2025.

Secretaria de .Desenvolvimento Econômico

Requerente
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PREFEITURA

Secretaria Municipal de Desenvòlvímento EconômicoQrgão reqüisítahte:
001/2025N° requerimento:

28/04/2025Data:

Descrição do objeto a ser çortiprado/contratado:

Processo, de inexigibi|jdade para pagamento de prestação de serviços de Consultorias e disponibilização

de produtos e soluções do SEBRAE/PR, para; Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên,

impulsionando o desenvolvimento e reconhecimento do turismo.

Através das seguintes ações:

•: Palestra Turisrrio. - Sensibilização sobre o que é turismo e qual a importância do setor e das

empresas, de turismo na economia. Gratuito.

• Trilhas Digitais - Capacitar e sensibilizar os empresários a respeito de diversos temas

httpsr//sebraeDr.com.br/GomunÍdade/comunidade. Gratuito.

• Turismo em números - Entregar ao gestor municipal um panorama de como está o Turisrrio no

município dele, apresentando a relevância de trabalhar com este setor, alestrâ Turismo -

Sensibilização sobre o que é turismo e qual a importância do setor e das empresas de turismo na

economia. Gratuito.

• Inventário e Hierarquização da oferta Turistica - Auxiliaras prefeituras e destinos a organizarem

sua oferta turística, levantando e hierarqulzahdo/avaliando os equipamentos, serviços e atrativos

turísticos do município para análise de oportunidades, potencialidades e desafios no

desenvolvimento do turismo local. R$ 30.180,00

• Plano Municipal de Turismo - Auxiliar a préfeitura, de forma colaborativa com as lideranças do setor,

a desenvolverem seu Plano Municipal de Turismo, estabelecendo as diretrizes e ações para o

desenvolvimento organizado do turismo local. .R$ 33.840,00

Totalizando R$ 64.020,00 o investimento.

Justificativa:

O turismo é um motor essencial para o desenvolvimento econômico local, especialmente para micro

e pequenas empresas, que representam 94% dos negócios no setor e constituem a base da economia

,municipal. O investimento em ações de desenvolvimento e promoção do turismo apresenta várias

justificativas:

1,. Geração de Emprego e Renda: O fortalecimento do setor de turismo estimula a criação de

empregos e o aumento da renda local. Quanto mais turistas visitam a região, maís oportunidades

surgem para trabalhadores locais, desde guias turísticos até prestadores de serviços.

2. Aumento,da Arrecadação Municipal: Os, resultados positivos das empresas de turismo tendem
a ampliara receita do Imposto Sobre Serviços (ISS), uma vezque a maioria dos negócios no setor

1
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PREFEITURA.

é voltada para serviços. Essa arrecadação adicional pode ser reinvestida em melhorias para a
comunidade.

Fomento ao Comércio Local: O crescimento do turismo impulsiona o comércio locai,
beneficiando, restaurantes^ lojas de.artesanato e estabelecimentos de serviços. Isso ajuda a

diversificar a economia local, tornando-a mais resiliente.

Fortalecimento da Identidade Cultural: O turismo promove a valorização da cultura local,

incentivando o patrimônio histórico e cultural da cidade. Isso não só enriquece a experiência dos

visitantes, mas também fortalece o orgulho da comunidade por sua identidade.

3.

4.

Atração de Investimentos: Um setor de turismo bem organizado e reconhecido pode atrair

investimentos de outros setores, como infraestrutura, valorização Imobiliária e novas empresas,
criando um ciclo virtuoso de desenvolvimento econômico.

Promoção do Desenvolvimento Sustentável; Através da organização e planejamento do

turismo, é possível promover práticas sustentáveis que respeitam o melo ambiente e a cultura

loçal, garantindo que os recursos naturais sejam preservados para as futuras gerações.

5.

6.

Capacitação e Formação Continuada: As ações propostas incluem capacitação, que é vital para

empresários locais estejam preparados para. atender às exigências do mercado e oferecer

serviços de qualidade

Investir no turismo em Piên, portanto, não é apenas uma estratégia de desenvolvimento econômico,

mas uma forma de promoyer o bem-estar social, a cultura local e a sustentabilídade, criando um .ambiente

7.

que ps

favorável para o crescimento è â prosperidade de toda a comunidade.

Com base na lei de-licitações n* 14.133/2021 Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial hos casos de: lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual'com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada

a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

§ Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o

profissional ou a empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica oU' óutros
anterior, estudos, experiência

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que, o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Compra/Contrataçâoé para atendimento de ordem judicial? { )Sim (x) Não

Em caso afirmativo descrever qual:
Dotação Orçamentária: .
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE CULTURA
13.392.0010;2024.3.3.90.39.00.00

2
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SECKEtÁRÍADE
DESENVOLVIMEN^Õ/ECONOMICO

rIiefettura:

Recurso: () Federal () Estadual (X) Própríó

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

A execução do serviço será realizada de fôrma multisetorial, envolvendo Secretarias da

Prefejtura, comércios locais» propriedades rurais e a Associação Comercial.

O Início das atividades será imediato, logo após a formalização do contrato entre a Prefeitura e o Sebrae.

Ser realizado ,no prazo de 9 meses

Horários: 8:00 as 12:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Suelen.Surek- Matrícula

( ) SIm (x) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Suelen Surek.

Assistente administrativo.

Matrícula 4765968

Responsável pela elaboração e Fiscal do contrato

S LIETZ

SECRETÁRIO MUNfCIPAL''QE>tíESENyQLVIIVIENTO ECONÔMICO
Decreto, n" 051/2025

3
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m DÊSENVQLVÍWIENTQ'ECONÔMICO

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa;

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Locai e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato
11. Obrigações dá contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência doCpntraiò
15. Fontes de Pesquisa
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M SECRETARIA DE
1: DESENVOLVIMENTO: ÈCONÔMICÓ

RREFEITURA-,

O que é turismo e qual

a importância do setor

e das ernpresas de

turismo na economia.

Inventário e

Hierarquização da

oferta Turística -

Auxiliar as prefeituras

e destinos a

organizarem sua

oferta turística,

levantandoe

hierarquizando/avaiia

ndo os equipamentos,

serviços e atratiyos

turísticos do município

para análise de

oportunidades,

potencialidades e
desafios no

desenvolvimento do.

turismo local. - 425

horas

Ünid R$R$14

30.180,00 30.180,00

Plano Municipal dé

Turismo - Auxiliara

prefeitura, de forma
colaborativa com as

lideranças do setor, a

desenvolverem seu

Plano Municipal de

Turismo,

estabelecendo as

diretrizes e ações

para o

desenvolvimento

organizado do turismo
local. - 525 horas.

R$R$1Unld5

33.840,0033.840.00

Total R$64.020,00

6
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PIÊN
SECRETARIAJ3E

;DESENVOLVIMENI'0'ECÒNOMICÒ
PREFEITUHA

Processo de inexígibilídade para pagamento^de prestação de serviços de Consultorias e

disponibillzação de. produtos e soluções do SEBRAE/PR, para Sensibiiizar e Organizar o
Setor de Turismo em Píêh, impulsionando o desenvolvimento e reconhecimento do

turismo.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADEUNIDADEITEM

Palestra Turismo-

Sensibilização sobre

0 que é turismo e qual

a importância do setor

e das empresas de

turismo na economia

-2 horas.

GratuitoGratuito1Unid.1

Trilhas Digitais-

capacitar e

sensibilizar os

empresários a

respeito de diversos

temas

https://sebraepr.com.b

r/comunidade/comuni

GratuitoGratuitoUnid 12

dade.-15 horas.

Turismo em

números - Entregar

ao gestor rfíunicipai

Lirn panorama de
como está o Turismo

no município dele,

apresentando a

:relevância de

trabalhar çorn este

setor, alestra turismo

- Sensibilização sobre

Gratuito Gratuito:1Unid3

5

. IJ’iQovernoíepíeK

ynww,plenipr.gpv.j5»^ :5*^»**^
VMi

I Inserido Por SUELEN SUREK em; 3Q/04/2025 11 ;40:22.



^ SEdRETARlÃAE
^ .DESÉNV.Qit.™ENTO ECONÔMjGO

PREPEJTURA-

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem dé íuxo,

conforme arí, 20 da Lei r\° 14.133/21.

O objeto da contratação está. previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas déssé termo de referência.

2.2.

2.3.

2.4.

O custo total da coníratação é dè R$ 64.020,00 (sessenta e quatro mil e.vinte reais),

conforrtiè custos, unitários descritos no item 2.1.

3.1.

liSgiEQRMAIElGRniERIOSjE

4.1., p fornecedor será selecionado por'meio de contratação direta, tendo em vista a

INEXIGIBILIDADE de licitação.

5^ JUSTllilCATIV<

O turismo é. um motor essencial para o desenvolvimento econômico locai,

especialmente para micro e pequenas empresas, que representam 94% dos negócios no

setor e constituem a base da economia municipal; O investimento em ações de

desenvolvimento e promoção do turismo apresenta várias justificativas:

1. Geração de Emprego e Renda: O fortalecirnento do setor de turismo estimula a

criação de empregos e o aumento da renda local. Quanto mais turistas visitam a

região, mais oportunidades surgem para trabalhadores loçáis, desde guias

turísticos até prestadores de serviços.

2. Aumento da Arrecadação Municipal: Os resultados positivos das empresas de
turismo tendem a ampliar a receita do Imposto Sobre Serviços (ISS), uma vez que

a maioria dos negócios no setor é voltada para serviços, Essa arrecadação

adicional pode ser reinvestida em melhorias para a comunidade.

3. Fomento ao Comércio Local: O crescimento do turismo impulsiona o comércio
íocal, beneficiando restaurantes, lojas de artesanato e estabelecimentos de

serviços. Isso ajuda a diversificar a economia local, tornando-a mais resillente.

4. Fortalecimento da Identidade Cultural: O turismo promove a valorização dã

cultura local, incentivando o patrimônio históriço e cultural da cidade. Isso não só

enriquece, a experiência dos visitantes, mas também fortalece o orgulho da

comunidade por sua identidade.

7
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il SEGRElTARIA DE
^ ,desénwólvii«ento;econõmico

PREFEITURA.

5. Atração de Investimentos: Um sètpr de turismo bem organizado e reconhecido

pode atrair investimentos de outros setores, como infraestrutura , valorização

imobiliária e novas empresas, criando um ciclo^ virtuoso de desenvolvimento

econômico.

6. Promoção do Desenvolvimento Sustentável: Através da organização e

planejamento do turismo, é possívei promover práticas sustentáveis que respeitam

0 meio ambiente e a cultura ipcal, garantindo, que os recursos naturais sejam
preservados para as futuras gerações.

7. Capacitação e Formação Continuada: As ações propostas inclUem capacitação,

que é vital para que os empresários locais estejam preparados para atender às

exigências do mercado e oferecer serviços de qualidade

investir no turismo em Piê.n, portanto, nâp é apenas uma estratégia de

desénvplvlmento econômico, mas uma forma de promover o bem-estar socialj a cultura

locai é a sustentabilldade, criando um ambiente favorável para o crescimento e a

prosperidade de toda a comunidade.

Com base na lei,de licitações n** 14.133/2021 Art. 74. É inexigível a licitação quando

inviável a competição, em especial nos casos de: III - contratação dos seguintes serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a ínexigibilidade para serviços de publicidade

e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; § 3° Para fins do disposto no

inciso lll do caput deste artigo, cpnsidera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

ou

-•«•t

As despesas decorrentes da presente contratação corrèrão à conta de recursos6.1.

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICÕ
23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE CULTURA

13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00

7.1, Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bemcomprovar que

como' apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

14.133/2021.

8
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SECRETARIA DE
DESENV,0 LVIM ENTÒ ÉCÓ NÔWI1CÕ

PREFEITURA.

iPATGDNTRATA
ífB

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horáríò;

12.1.2. Verificar minuciosamente,, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14133/2021.

14^ VIGENCiAIDg

14.1 Nâo se aplica.

15.1. LOGAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

APOIO As MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DÓ ESTADO DO PARANÁ
-

SERVIÇO DE
SEBRAHPR

Elaborado em 28 de abril de 2026.

/■

Suelen Surek

Assistente administrativo.
,Matrícula 4765968

Responsável pela elaboração e Fiscal do contrato

7.

DOÜ^S LIETZ
DESENVOLVIMENTO ECONÒMÍCÓ

Decreto n® 051/2025
SECRETÁRIO MUNICIPAL D

IC
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Í.SÊGBEfARlA DEDESENVOlVIMENtÒ EÇONÔM I.GO
PREFEITURA'

8.^íEOGAL^ESRAZQiDEiENmGAIEtEORMA1DagDBSgl

8.1. LOCAL: A execução do serviço será realizada de forma multisetorial, envolvendo

Secretarias da^ Prefeiturà, comércios locais, propriedades rurais e a Assóciação

Comercial. O início das atividades será imediato, logo após a formalização do contrato

entre a Prefeitura e o Sebraé. Ser realizado no prazo de 9 meses.

[íii

Não se aplica.9.1.

lO^iMOOELOJDElGESl^AQID^

10.1. Mão se aplica.

U

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

do presente Termo de Referência:

1Í.1.2. Comunicar à Administração, com antecedência mínima, de 48 (quarenta e oito)

horas que antecede a data dós serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação:

11.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital oU na minuta de,

contrato:

11.1.5. Responsabilizar-se

previdenciáriòs, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a Incidir na execução

do contrato,

11.1.6. Apresentar todos os documentos necessários duraníe a execução da prestação de

serviços;

11.1.6.1 No que se refere a prestação de sen/iços que necessita de funcionários a

empresa deverá manter as suas obrigações trábaihistas em dia, apresentando

mensalmente a prefeitura municipal..

pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

9
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ÍÍ*KENVo1!wmIrT0ECONÔR1Ig'o
PREFEITURA.

ESTUDO TÉCNÍCO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O presente estudo visa justificar a'contratação de serviços ds consultoria e disponibilizado de
soluções do SEBRAE/PR, destinado a sensibiiizar e organizar o setor de turismo em Pien,

reconhecimento do turismo iocal. As açoes
produtos e
com-o '

propostas inciuem:
• Palestra "Turismo": Sensibilização sobre ã irnportâncía do turismo na economia.

objetivo de impulsionar o desenvolvimento e

Gratuito. Gratuito

Digitais: Capacitação sobre diversos temas direcionados aos empresários.

Gratuito. Gratuito

• Reiatório "Turismo em Números"

municipal ao gestor local. Gratuito. Gratuito
. Inventário e Hierarquização da Oferta Turistica: Organização e avaliação dos

atrativos turísticos dò município. Valòr: R$ 30.180,00
. Piano Municipal deTurismo: Desenvolvimento coláborativo do plano com

lideranças locais. Valor: R$ 33.840,00

• Trilhas

Apresentação de um panorama do turismo

2 - estimativa do PREÇO DA CONTRATAÇÃO

2.1.Total do investimento é de R$ 64,020,00 (sessenta e quatrò mil e vinte reais).

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Todas ãs obrigações e responsabilidades esfâo descritas no edital.

4- LEVANTAMENTO DE MERCADO

4 1 O valor de referência foi determinado com base em uma avaliação técnica, .considerando a

experiência e a especialização dp SEBRAE/PR na prestação de serviços etcnicos. As açoes Pr^tas
têm como objeüvo criar um ambiente propício ao crescimento sustentável e a prosperidade da

comunidade, alinhando-se aos objetivos municipais para o desenvolvirnento do turismo. Diant

disso, a contratação dos serviços do SEBRAB/PR é altahiente recomendada, garantindo assim

efetiva implementação do piano de desenvolvimento turístico local.

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

5.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Inexíbilidade.

6- JUSTIFICATIVA PARA PÀRCELAMENTÒ

6.1. Consideranào que o SEBRAE/PR possui expertise técnica na elaboração de

além de monitoramento e avaliação de resultados na área do “

fundamental para o desenvolvimento sustentável do turismo em Pien. Assim, o ^
«didc em 7‘JsU percelas de Rt 9.145,72 (nove mil, cento
dois centavos), com vencimento no dia 30 de cada mês. Iniciando lem 30 de maio de 2025. Essa

1
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mais eficiente e Integrada.

7- DEMONSTRATIVO DOS RESULTÂDO PRETENDIDOS

7 1 A contratação do serviço permitirá o desenvolvimento de aç6es e promoções voltadas para.

para visitantes e investidores.

8^ PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

8.1. Não há.

9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

9.1. Não há.

IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO10-

competentes, sempre que aplicável.

PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES11-

UI 0 objeto consta no Plano de Contratação Anual, Jf °
pagamento no flnancelro, sendo que consta, autorização legislativa para conlrataçao serviço.

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

12.1. Com base na justificativa
desenvolvimento do turismo em Piêh.

12-

entendemos ser^ VIÁVEL e NECESSÁRIA os serviços para

Plên/PR/ 28\de abri! de 2025.

.SL

Suelen Surek

Assistente administrativo.
Matrícula 4765968
Fiscal'de contrato

séCTetário^MuniclpalQe^esenvolvimentoEconomlco
Decreto n° 051/2025

2
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Objetivos: Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên, impulsionando no desenvolvimento e
reconhecimento do turismo Plên

Justificativa:

O turismo é um importante motor de desenvolvimento econômico local, especialmente para micro e

pequenas empresas - que são 94% dos negócios em turismo, que representam a base da economia

municipal. Ao investir em ações de desenvolvimento e promoção do turismo, a prefeitura estimula o

crescimento do comércio, serviços e negócios locais, gerando empregos e renda.

Os resultados dessas empresas, tendem a ampliar o ISS, pois a maior parte dos negócios em turismo,

são do setor de serviços. Essas ações ajudam ainda, a fortalecer a identidade cultural do município,

atraem visitantes e criam oportunidades para que empreendedores locais expandam seus negócios,

contribuindo para uma economia mais vibrante e diversificada.

I Inserido norSUELEN SUREKem: 30/04/2025 11:40^
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Turismo
Sensibilização de Empreendedores Turismo

Sensibilização sobre o que é turismo e qual á importância do

setor e da empresas de turismo na economiaes^m

T|!Í#®É1

• Capacitar e sensibilizar os empresários a respeito de diversos

temasiMMis

https://sebraepr.com.br/comunidade/comunidade-page/negocios-em-turismo

• Entregar ao gestor municipal um panorama de como está o

Turismo no município dele, apresentando a relevância de

trabalhar com este setor.

■
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Turismo

j Organização do Setor

• Auxiliar as prefeituras e destinos a organizarem sua oferta turística,

levantando e hierarquizando/avaliando os equipamentos, serviços

e atrativos turísticos do município para análise de oportunidades,

potencialidades e desafios no desenvolvimento do turismo local.

■}
i.

• Auxiliar a prefeitura, de forma colaborativa com as lideranças do

setor, a desenvolverem seu Plano Municipal de Turismo,
estabelecendo as diretrizes e ações para o desenvolvimento

organizado do turismo local.

.
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Sensibilização Empresários e Organização do Setor Turismo

,i

Horas

I nst ru to ria/Co ns ultoria
Sensibilização Empreendedores

Palestra: Turismo que Negócio é Esse? 2
.'f

Turismo em Números 2

Trilhas Digitais Turismo 15

Organização do Setor no Município

Inventário e Híerarquização/avaliação da Oferta Turística 219

%

Plano Municipal de Turismo 306
■ii

Total de horas 544 f

1.

—

Sií

ví;

*g
•v.

' ■ •

' *1
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Turismoi

Sensibilização Empresários e Organização do Setor
nvestimento

Investimento

Prefeitura

Horas

instrutoría/consuitoría
Subsídio SebraeRESUMO DAS AÇÕES Va ior Total

Gratuito2 hPaiestra Turismo - Presenciai

Gratuito15 horasrriihas Digitais

GratuitoprodutoTurismo em Números

Inventariado e Hierarquização da
Oferta Turística

R$ 30.180,00R$ 20.120,00R$ 50.300,00425 «'B

R$ 33.840,00R$ 22.560,00R$ 56.400,00525Plano Municipal de Turismo

R$ 64.020,00R$ 42.680,00

PSS*■ -

■ ■ %

^ ■■ ■

■ ■ ■'. ■
a

■■
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CAPÍTULO I

.

.DA ESTRUTURA B^ICA

Art. 10. A estrutura básica do SEBRAE/PR é composta pelos seguintes órgãos:

Conselho Dellberátivo-Estadual, doravante desígnádb.simplificadamente por sua sigla CDE;

lí. 'Conselho Fiscal;
(

III. Diretoria Executiva,

êÃPÍTÜLO II

!

DO CONSELHO DELIBERATIVO ESTADUAL

/ ■ .
s

Art. 11. O CDE é o órgío coleglado de direção superior, que detém o poder originário e soberatio irq âmbito do-

' SÉBRÁÈ/RR. -

‘ Art^ 12. O CDE é composto por 13 (treze) conselheiros titulares e respectivos suplentes, pessoas físicas capazes’

civilmente, representantes de cada uma das entidades associadas áo SEBRAE/PR, menclonàdás.no art.ige deste

Estatuto,' ' ' - ‘ '

i

i. r'

- § 19 . Os.cònseJheiros titujarès e respectivos supléntes serão indicados pqlos associados, a,qüem representarão

nó,,CDE, e cumprirão mándato de 4 (quatro) ános, sem remuneração, perrhitida a recondução, ressalvado o

àispostò no;parágrafo4“ deste artigo. •• • ' . • ' ’ ;

§-22 - Os suplentes substituirão os conselheiros titulares em suas ausências é-impédimèntòstempóráriosi

§ SR-ps conselheiros titularès e respectivos suplentes exercerão pessoalmente suas atribuições, nãò lhes sendo.

perrhitido se fazer representar p'or procuradores õu prepostos.

7.
/

, ofício DiSTSBtrtBpR
Rcçisífo de Tjtulos e Dccumentos
Reqlsifo Civil de Pessoás.i^tidicas

■ 'Rnà m\. DéodofO, 320^
.(d1) * Clirtli&aiPR-

Hornologaífojpalo^^nij òloãfso^. sRí^r
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§ IfiNá Hipótese de que: trata este artigo, caso séjarn admitidos os assòciádòs ali referidos, o quórum mínimo

;para réalízação das reuniões e os diversos tipos de^quorum qualificado de votação dò CDE, conforme previsto '

neste Estatuto,^ serão àdaptàdos^ào número de 15,(qulnzê) membros daquele'colegiadOj mantidas as mesniás

'/ proporções estabeiecidas neste .Estatuto. *

i •

, ‘ _§ 22 - A adaptàção.de qüé trãta o parágrafo antefíor podérá ser efetuada por Resolução do^CDE. ''

. §'32 - Caso se apure, em face dá adaptaçãó dè qúe trata o § 12 deste artigo,"números fracionados, a Resolução

adotará ps números inteiros imediafamente superiores àqueles. J ,

i

I

V

.Art. Í6. 0 funcionamento e a èstrutura opera.cionâido SEBRAE/PRserão estabelecidos no seu Regimento Interno
^

e aprovados pelo Conselho Deliberativo Estadual, jjor proposta da Díretorialxecutíva.- _ ' - '

1

*

Alt, 37, O regime jürídico dos empregados do SEBRAE/PRe o dá eonsolidaçaq das Leis do Trabálho,

/

. •»

Art’ 38. Estè EMatuto, após sua aprovação .pelò CDE, será averbado no:.cartório competente, e enviado à

hómologação pélp GDN. • t
V

■ I i
'É %Curitiba, 27 dé fevereiro de-2023'V.gv.

'IT
2

oos ü

o

33■<

.. - iíí ’ CSI O
O

d
oá -I

.'•'sl':.•sSn ^ eo' O

í O

, ERCÍUOSANTINONI ' ^

Presidente do Conselho Deliberativo Estadual'

O
Qvr t ^ toij

S-1:S
O ^
ía o '

*S'o“C w3*

m "O
I ,o

-SC
— a 02

^ O'o o—

lis 11^
to ^ z T5'— _

googsi« E 1° ^
gg“_-2t g||Sí S

'gglllllil ” ' ’
.áilli

, o «a , £
- UI to ' c
CS I

: -uj õ-

l-ay,: :«ii I

■8'i
.1

.•5

( 'SS
Sis

o- "S 3

.9e-ü âo

Vt

1 -y?

l^AÜRlapMiYAKE

■ Gerente Jurídico' ■

OAB/PRh94tó66 '

1.

* .>o:<s

, / êsi.
“ã’;f
qsí'^'1 •«

Z c o

tá 5 -
O:

V
3

'9

B3«

SS ■o '
5»- .6

■

s

f
I •

árix.,í
í

3° TABEUONATO.DE.NOIAS DE CURmBA,PR:
^MARECHAL|!LOMÃllOf>EnÒTÓ.-2»^-OAtRRORg86UCAS:

,COBH<BAVPR.^»g33D-1ÍO'gT«|^4»ag3,M4< ~ ~ I .Reconheço e deu fé pct^EMELHAN
ERCILIO SANTIN'

aí,s}firma(s)<Je:

' Selo n'’:'SFrN1.4GEJb:O2jKj-èDheZ.F380q
Reconheço e:cl;^ fé por SEMELHANÇA a(s) tfrma(s) de:

.^-MAURICIO.ra-fíÜ®. r. . ...^ •. -
1

5. Em testemurafí^
Curltiba-PR/lÍffâ

_ MARILENE/AlMtE
|3 pEscreventSc*

Se^SFTNI.
.consulte em^[o,funarüe

i
■'^ã^értade!" ’'

^ -emarço'de2023.10:12;26;'^
> LIUANJÍECAMROS piedade FERREIRA'—
'.:^TA8^lA'SÜBSTlTUtA V '

Marth'Soútd'3éntzsch-.-TaÍ3eIiôo

Emtest-y/
m 01 b

rI I

0 QttHOAi CtJ WASWiuS

I Inserido PorSUELEN SUREK em: 30/04/2025 11 :4Q'^



7*;'

'43
‘,.í 'n- r

jT

SEBRAE

1 ÃTA DA 3® REUNIÃO EXTRAORDINARIA; DO CONSELHO

■ 2 DELIBERATIVO ESTADUAL DO SEBRAE/PR^ DO ANO DE 2022 .

Data: 21 de hovexnbró de 2022 às lOh.

V

3

4 I. EXPEDIENTE. O Presidente Fernando Moraes

5 cumprimentou os Conselheiros, Diretores
6 Colaboradores do Sebraô/PR, presencialmente na sede

e 'virtualménte

8 "Teams", dando inicio aos trabalhos da 3®’ Reunião

9 Extraordinária do CDB/PR, em formato hibrido. I.l, -•

10 Verificação de "quórum". O Sr. Fernando Moraes
11 solicitou ao assessor técnico do Conselho

12 Deliberativo, Sr. Ricardo Dellaméa, a confirmação

.Í3 verbal de existência de quórum

f

e

7
r

Após' feita a verificação,14 o

15 assessor confirmou a presença de dezesseis
16 conselheiros deliberativos, sendo nove conselheiros,

,17 titulares ; Fernando Moraes (Faciap) ; Darci Pian.a
18 (Fecomércio); Ercílio Santinoni (Fampepar); .Ágide
19 Meneguette (Faep); Louise da Costa e Silva Garnica
20 (SEPL) José Roberto Ricken. (Ocepar);

Carlos Valter Martins Pedro {Fiep);

22 Pedro Marques Junior (Banco do Brasil), e ' sete

23 representantes suplentes;' Eliane Bento (Fampepar).;

24 Jonny Mágalhâes Stica (Fomento PR) ; Maria. Ozélia de:

25 Souza (SEPL); Luciana Araruna ■(Sebrae/KA) ; Irineu ^
Munhoz (Fiep); Nelson Costa (Ocepar); Gra.ciela InesO|-g^3!

27 Bolzon de: Muniz (]IF.PR)% Pelo Conselho, Fiscal

28 Aristides Mossambani (Fampepar) e' Nilson Camargo:ff

'29 Hanke (Faep). Pelo SEBRAE/PR participaram

so senhores: Vitor Roberto Tio.queta, Diretor^^^gS
31 Superintendente; José Gava Neto, Diretor

32 Administração e Finanças; Julio Cézar
33 .Diretor de. Operações; Adriana Grubba de Oliveira,.

Executi^ya e ^ do
35 Deliberativo; Ricardo Schiffini Dallaméa^ Assessor
36 ‘da Diretoria Executiva e do Conselho Deliberativo;

37 Cesar Augusto Uliah; Agnaldo Gersón CastanharO;
38 Maurício Miyake,; Adriano Oltramari; Emerson .Ângelo
.39 Dalla Stella; Edson Luiz Wojcik; Larissa Dias Botion;
40 Cláudio Eduardo de Assis'; Daniele Kl-osovskl

41 Insaurralde. 1.2. Justificativas de ausências de

Conselheiros: O Presidente. Fernando solicitou ao

43 Assessor Técnico do Conselho,. Sr. Ricardo Dellaméa,

44 as justificativas de ausência recebidas. O
45 Dellartièa informou que justificaram ausência os

Adriano B.orges

Resende ÇCEF);21

26

o

goQ.

0^2

Consélho^'^!^^^Secretária da Diretoria34

■42

3I Inserido Dor SUELEN SUREK em: 30/04/2025 11:4Q-^



£

SEBRAE

s

conselheiros, titulares:, pela, Fetranspar,.
Malucelli; pela Fomento Par.aná, Rehato Maçaneiro;

pelo Sebrae/NA, Mariana Alvarenga E.
UFPR, Helton José Alves. II. ORDEM DO DIA. 11.1.

Eleição do Presidente do Conselho Deliberativo^^
Estadual do Sebrae/Pr. O Sr. Fernando Moraes convidou ^

o Diretor Superintendente do Sebrae/Pr, Sr.. Vitor
Roberto Tioqueta, para fazer a contextualizaçãp da
matéria. 0: Diretor Superintendente reiterou
comunicação enviada aos Conselheiros em 16:. 11.2022

ratificando a homologação de uma candidatura ao cargo
de Presidente do Conselho Deliberativo do Sebrae/Pr.

Reiterou aOs presentes a informação que, nesta data,
teremos três reuniões sendo duas extraordinárias e

uma ordinária (11^' reunião ordinária do ,CDE/PR) . As

reuniões extraordinárias serão dedicadas uma para
eleição de Presidente do Conselho Deliberativo (3^

reunião extraordinária) e, na sequência a reunião
para. eleição da Diretoria Executiva e. Conselho Fiscal

reunião ordinária). Reforçou a informação qüe
foram seguidos todos os trâmites legais e convidou o

Assessor Juridico do Sebrae/Pr,. Dr. Maurício Miyake,
para apresentar os requisitos e regras de instalação

do processo de eleição. Após a apresentação detalhada
do Dr. .Maurício explicando pontp, a ponto os
procedimentos para

eleitoral o Presidente consultou os Conselheiros se

46

47

Pereira; pela48

49

50

■ 51

52

53

54. a

55

■56

57

58

59

60

61

62

63

'64

(4^65

66

67

68

69.

70

realização do proce.sso71 a

72

- O <0 o i:
ao processo

Cx s?
D

permanecia alguma dúvida com
eleitoral a. ser instalado, e

dúvida,

73

não havendo nenhuma

Fernando Moraes informou o nome do

74
I

o Sr.75 f>*S í2 ' :
D S o ^

candidato homologado pára concorrer à Presidência do H a> §^ '
CDE/PR, Sr. Ercíiio Santinoni. Na sequência convidou
o Assessor Técnico do Conselho, Sr. ‘Ricardo Dellaméa, ^
a dar início ao processo de votação. Çom a lista de
Conselheiros habilitados a votar o assessor deu

O -52
O} 53 5

^ üj
rc- aí a: ^

76

77

78

79

80

início ao processo chamando nominalmente a cada um

dos Conselheiros para qué dèclàrassem sèu vOtò dè
forma aberta e verbalmente. Sendo assim,
registraram~sé os votos dos

Titulares: Fecomércio - Darci Piana (presencial);
Banco do. Brasil. - Pedro Marques junior (virtual) ;

.CEF - Adriano Borges .Resende (presencial) ; Fampepar
Ercíiio Santinoni (presencial) ; Faep - Ág.ide

Meneguette (presencial) ; Fiep ^Carlos Val^e^
Martins Pedro (virtual),; Ocepar - dosé Roberto Ricícen

81
c?

82

83

seguintes Cd.ns e lhe ir o s84

85

.86

87

88

89

90

I

i
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(preséncial) ; SEPL - XiOuise da' Costa e Silva Garnica:91

.92 (preséncial); FACIAP - Fernando'Moraes (presencial).
93 Na sequência registraram-se os votos dos. seguintes

94 Conselheiros suplentes: Fomento Paraná
Sebrae/NA

v

Jonny#
1»SRT0jMagalhães Stica (presencial); Luciana

96 Araruna. (presencial),; UFPR, — Graciela, Ines. Bolzon.

97 Muniz (virtual) . Finalizado' o processo de votação
98 foi informado ao Presidente do Conselho

95

aose

99 Conselheiros presentes, pelo assessor técnico do
100 CDE, o resultado da eleição computando doze (12)
101 votos para o candidato Sr. Ercilio Santinoni da

102 Fámpepar, sobre treze (13) votos qualificados, não

103 tendo o voto- apenas da entidade' Fetranspar por não

104 ter enviado representante, na reunião. O Sr. Fernando

105 Moraes agradeceu ao assessor e aos conselheiros

106 presentes pela execução do process.o eleitoral com

107 clareza, objetividade e transparência. Parabenizou o

108 Presidente eleito e cedeu a palavra para sua breve
lembrando109 mani

assinatura do correspondente "Termo de Posse
na 12^ Reunião. Ordinária do. CDE/PR a reali'zar-se dia

aos qüe a

se dará
rr

110

111

112 12.12.. 2022,,. O Sr. Ercilio Santinoni cumprimentou os

113 conselheiros e falou sobre sua emoção nesse momento

114 considerando que desde 1987 participa como
115 Conselheiro e como lider de entidade de representação

116 de MPEs. Ág.radecéu pelo apoio, carinho e atenção

117 recebidos e ratificou, seu compromisso com a
118 continuidade no trabalho que tem sido realizado que

119 colocou O. Sebrae/PR como referência no Brasil,
co'locando-se a disposição do Conselho .Deliberativo.-.
III.

120

Q Presidente agradeceu pela
às 10h30 a 3®

ENCERRAMENTO.

122^ presença dos Conselheiros e encerrou
123 V*^eunião Extraordinária do CDE/PR do ano de^ 2022.

121

124t. C/> W3 rv ,V

O

E 13

o

, *8? TA0ELIONATÜ Dt^Ajanie<iat>iwti>,Muriey,46SíCenlro!Cumili^P5>
lHv-i(^TÁCtrie. ^1 ir>rTIOA,..‘^S >■ “-‘foni!: Hlí3M5:i«IO.-CEPj'eM1tl.l2tU

125

126

consulte em selo.funaipen.com.br

\

Fernandoi^oraes
Presidente; CDE/PR

127 \

■K. h-
ReconhÊÇO e dou fé por SEMELHANÇA a(s)firma(s')'de

MIDI? HAURlÇIO pe MORAES

I da yerdade

128 ca to c> -
5 ll 9 ifj
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o ^ õ °
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• i •

Em .testemunho
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't/ENTE/
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I

TERMO de; posse

Peio presente instrumentò,, o Senhor JOSÉ ROBERTO

RICKEN .'é investido, cúmo PRESÍpÉNTÈ do CONSELHO.

DELIBEÍ^TIVO do Sèirviçó' de Apoio és Micro e Pequenas

Empregas-' do Estado do Paraná •- SEBRAE/PR,- eleito

para o cowplern.entd de :g'ès.tâo do q.uadriênio

2027,- com^ vigência a 'partir de 1'7. de fevereiro dê

202é a 31 de março dê 2027

o comproffiissb de éXercer fiêiméhtè às suas 'funções.

, 'ássumindo pübiicamente

O presente Termo é assinado, pelo Prêsidente Eieitò

gestão•2023-2027i

Guritiba,. X7' de fevereiro dè 2025'

1

iito^
Presd.:dèintô CpE/PR
Gèstâó 2023-2027

I

]Inserido Por SUELEN SUREK em: 30/04/2025 11:40:22.
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SEBRAE

TERMO DÉ POSSE

Pelo pres.ente instrumento/ o Sr,. VITOR RÕBÊRTO

TIOQUETA é investido na ‘função de DIRETOR

SUPERINTENDENTE do Ser-viço de Apoio às Micro e

Pequenas Empresas do Estado do Paraná - SEBRAE/PR,

eleito para o quadriênio 2023-2026, com vigência a

partir de 1° de janeiro, de 2023 a 31 de dezembro de

2026/ assumindo publicamentè o compromisso ,de

exercer as suas funções.

O presente Termo é assinado pelo empossado e pelo
Presidente do Conselho Deliberativo do SEBRAE/PR

Gestão '2021-2022 . é pelo Presidente Eleito Gestão.

2023-20,2 6.

Curitiba, 12 de dezembro de 2022.

Á

VITOR ROBERTO TIOQUETA

DIRETOR ^'SÚPERINTENbENTE

7-^
^^eRcTlio santinoni
'RESIDENTE ELEITO

Gestão 2023-2026

MORAESFERNJ

PRESIDENTE ÇDE/PR
Gestão 2021-2022

í

I Inserido oor SUELEN SUREK em: 30/04/2025 11:4Q:22. ]



SEBRAE

TERMO DE POSSE

Pelo presente instrumento, o Sr. CÉSAR RÊINALDO
RÍSSETÉ è investido na função de DIRETOR DE

OPERAÇÕES do Serviço de Apoio ás Micro e Pequenas
SEBRAE/PR, eleitoEmpresas do Estado do Paraná

para o quadriênio 2023^2026^ com vigência a

de 1° dé janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2026,

assumindo publicamente: o compromisso de exercer as

suas funções.

O presente .Termo é assinado pelo empossado e pelo
Presidente do Conselho Deliberativo do SEBRAE/PR

Gestão 2021-2Ò22 e pelo Presidente Eleito Gestão
2023-2026.

V

2022.Curitiba,

CÉSAR REÍNALDO RISSETE

DIRETOR DE OPERAÇÕES
SÉBRAÉ/PR

r-'

-ísl^íliio SANTINONI
PRESIDENTE ELEITO ÇDÉ/PR

Gestão 2023-2026

MORAESFERNJ

PRESIDENTE CDE/PR

Gestão 2021-2022

r inserido Por SUELEN SUREK em: 3Q/Q4/2Q25 11:407^
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SEBRAE

TERMO DE POSSE

o Sr. JOSÉ GAVA NETO èPelo presente instrumento

investido na função de DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas do Estado do Paraná

para o quad.riênio 20.2'3-202 6, cora vigência a partir

de de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2026,

assumindo publicamente o compromissó de exercer .as

suas funções.

SEBRAE/PR, eleito

O presente Termo é assinado pelo empossado è pelo
Presidente do Conselho Deliberativo do SEBRAE/PR

Gestão 2021-2022 e pelo Presidente Eleito Gestão
2023-2026.

Curitiba,

t NETOjos:

CILIO SANTINONI

SIDENTE ELEITO CDE/PR

2023-2026GestãoGestão 2021-2022

I

]Inserido PorSUELEN SUREK em: 30/04/2025 11:40:22.



Consulta Regularidade do Empregador07/05/2025,10:17
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ImprimirVoltar

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

75.110.585/0001-00

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA

R CAETE 150 / PRADO VELHO / CURITIBA / PR / 80220-300

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:30/04/2025 a 29/05/2025

Certificação Número: 2025043020170508720133

Informação obtida em 07/05/2025 10:17:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pag8s/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR

CNPJ: 75.110.585/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts, 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:16:02 do dia 07/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/11/2025.

Código de controle da certidão; B7A9.F3E2.55D2.07A4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA -

SEBRAE/PR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 75.110.585/0001-00

Certidão n°: 16935843/2025

Expedição: 25/03/2025, às 08:48:15

Validade: 21/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA

- SEBRAE/PR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

75.110.585/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.^ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas 6 siige.scões: ondt@tst.jus.br



o

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N®036353145-48

Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome; SEBRAE/PR SERV DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DO PR

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

75.110.585/0001-00

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/07/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (24/03/2025 16:38:13)

I Inserido Por SUELEN SUREK em: 3Q/04/2025 11 -AOl.I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DIVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 12.063.542

CNPJ: 75.110.585/0001-00

Nome; SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR

Ressalvado o direito de a Fazenda Púbiica Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

deverá

https://cnd-cidadao.curitlba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

confirmada endereçoA autenticidade desta certidão noser

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 16;54 do dia 24/03/2025.

Código de autenticidade da certidão: 1298B78BE953412E2B4BCC5930C6F9A853

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 22/06/2025 ~ Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.

]I Inserido por SUELEN SUREK em: 3Q/Q4/2Q25 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná
CPF/CNPJ: 75.110.585/0001-00

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do

interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,

considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas

irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do

(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se

manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a

data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos

em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por

decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão

judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 13:44:48 do dia 28/04/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

http://contasirregulares.tcu.gov.br. na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: WGJL280425134448

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I Inserido Dor SUELEN SUREK em: 30/04/2025 1VAÕ.^
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná

CPF/CNPJ: 75.110.585/0001-00

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n® 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 13:47:27 do dia 28/04/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu. gov.br/ords/f?p=l 660:5

Código de controle da certidão: GQNP280425134727

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

]I Inserido por SUELEN SUREK em: 30/04/2025 1 ÍMl.I
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correciona! - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA -

SEBRAE/PR

CPF/CNPJ: 75.110.585/0001-00

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÂO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:58:34 do dia 28/04/2025 , com validade até o dia 28/05/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Rf7FA3csaqEwX2KAmxIp

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

]I Inserido Por SUELEN SUREK em: 30/04/2025 11



58

TmBUNAL de contas DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 27/03/2025 11:46:36

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná
CNPJ: 75.110.585/0001-00

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilídade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei n® 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n” 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

I Inserido Por SUELEN SUREK em: 30/04/2025 11:4Ò:22.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
;

I

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
75.110.585/0001-00

MATRIZ

DATADEABERTURA

22/11/1972COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA • SEBRAE/PR

PORTE

DEMAIS
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SEBRAE-PR

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

70.20-4-00 'Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

63.19-4-00 • Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet
63.99-2-00 • Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
77.40-3-00 • Gestão de ativos intangíveis não-financeiros
85.99-6-99 • Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

307-7 - Serviço Social Autônomo

COMPLEMENTONÚMEROLOGRADOURO

R CAETE 150

MUNICÍPIO

CURITIBA

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

PRADO VELHO PR80.220-300

ENDEREÇO ELETRÔNICO

DSOUZA@PR.SEBRAE.COM.BR

TELEFONE

(0041)0330-5757

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL
09/09/2000

srruAÇAo cadastral
ATIVA

MOTIVO DE SlTUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SlTUAÇAO ESPECIALSlTUAÇAO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/03/2025 às 16:01:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1aboutiblank

I Inserido PorSUELEN SUREK em: 30/Q4/2Q25 11:40:22.
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SEBRAE

Esta minuta é apenas um modelo como sugestão não havendo nenhum prejuízo ao rito dè instrução
contratação de cada município.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N*» XXX/2025

Processo de Dispensa/lnexigibilidade n° XXX/2025

Contrato de prestação de serviços
que entre si celebram o MUNICÍPIO
DE PIÊN/PR e 0 SERVIÇO DE
APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO ESTADO DO

PARANÁ -SEBRAE/PR.

1. MUNICÍPIO; MUNICÍPIO DE PIEN/PR, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Amazonas, 73 -

Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.002.666/0001-40, neste ato representado seu Prefeito

Municipal Maicon Grosskopf, doravante denominado CONTRATANTE;

II. SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO PARANÁ - SEBRAE/PR,
entidade associativa de direito privado, sem fins lucrativos, instituída sob a forma de serviço social autônomo,
com sede na Rua Passos de Oliveira, 1360, em São José dos Pinhais, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob

n.° 75.110.585/0021*45, neste ato representado por seus Diretores que ao final subscrevem, doravante
denominado SEBRAE/PR.

DO FUNDAMENTO LEGAL

Esta contratação decorre do Processo de xxxxxxxxxx n° xx/25, com base no art 74, ihcíso iTl da Lei n®
14.133/21, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e submetendo-se as partes
às disposições legais aplicáveis à matéria e às cláusulas estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA LEGITIMIDADE

Os signatários do presente instrumento declaram, sob as penas da lei, que são representantes legais das partes
e foram devidamente nomeados na forma dos respectivos documentos sociais, ou que são seus procuradores
com poderes outorgados na forma dos respectivos atos constitutivos, estando investidos nos poderes
necessários para assumir em nome da respectiva parte as obrigações ora avençadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de Consultorias e disponibilizaçãode produtos e

soluções do SEBRAE/PR, previstos na Proposta do SEBRAE/PR, que faz parte deste instrumento
independentemente de transcrição.

Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên, impulsionando no desenvolvimento e reconhecimento do
turismo em Plên.

Parágrafo único - O objeto descrito no caput será executado por meio de entrega das seguintes ações;

i. Palestra Turismo - Sensibilização sobre o que é turismo e qual a importância do setor e das empresas de

turismo na economia

li. Trilhas Digitais - Capacitar e sensibilizar os empresários a respeito de diversos temas
httDs://seb raeDr.com.br/comunidade/comunidade
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III. Turismo em números - Entregar ao gestor municipal um panoramade como está o Turismo no município
dele, apresentando a relevância de trabalhar com este setor. Palestra Turismo - Sensibilização sobre o que
é turismo e qual a importância do setor e das empresas de turismo na economia

IV. Inventário e Hierarquização da oferta Turística - Auxiliar as prefeituras e destinos a organizarem sua oferta
turística, levantando e hierarquizando/avaliando os equipamentos, serviços e atrativos turísticos do
município para análise de oportunidades, potencialidades edesafios no desenvolvimento do turismo local.

V. Plano Municipal de Turismo - Auxiliar a prefeitura, de forma colaborativa com as lideranças do setor, a
desenvolverem seu Plano Municipal de Turismo, estabelecendo as diretrizes e ações para o
desenvolvimento organizado do turismo local.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

Além das demais obrigações previstas neste instrumento, são obrigações:

I. do MUNICÍPIO:

acompanhar e avaliar os serviços contratados;a.

b. prestar ao SEBRAE/PR todas as informações necessárias à execução dos serviços;

emitir, pore-mail, comunicados de inconformidade ao SEBRAE/PR, quando não cumpridas as condições
estabelecidas expressamente neste instrumento;

c.

d. notificar o SEBRAE/PR, formal e tempestivamente, quando observadas irregularidades no cumprimento
do contrato ou, ainda, quando os comunicados de inconformidade mencionados na alínea anterior não surtirem

efeito;

e.

receber os profissionais técnicos do SEBRAE/PR para o desenvolvimentodas ações orientação para a
execução dos trabalhos;

f. arcar com todos os encargos que eventualmente decorram deste termo, especialmente os referentes a
tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e aqueles relacionados ao pessoal do
MUNICÍPIO;

observar e adotar todas as providências necessárias para a proteçãode dados pessoaisde clientes,
parceiros, colaboradores e demais envolvidos nas operações da Sala do Empreendedor,nos termos da Lei Geral
de Proteção de Dados - LGPD;

g-

h. responsabilizar-se integralmente por todo e qualquer dano, prejuízo ou ofensa que, de forma direta ou
indireta, possa resultar ao SEBRAE/PR ou a terceiros, decorrentes deste contrato, por meio de seus
empregados, prepostos ou terceiros;

II. do SEBRAE/PR:

tratar todas as informações a que tenha acesso por força deste contrato em caráter de estrita
confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou permitir o acesso a

qualquer terceiro, durante e após a vigência deste contrato;

a.

I
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não se pronunciar em nome do MUNICÍPIO a órgãos da imprensa, sobre qualquer assunto relativo à sua
atividade, sem que haja sua prévia e expressa autorização;

b.

responsabilizar-se integralmente portodo e qualquer dano, prejuízo ou ofensa que, de forma direta ou
indireta, possa resultar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes dos serviços prestados pelo SEBRAE/PR, por

meio de seus empregados, prepostos ou terceiros, independentemente de culpa, dolo, imperíciaou negligência,
exceto em casos fortuitos ou de força maior previstos no Código Civil Brasileiro, ficando o MUNICÍPIO, de
qualquer forma, isento de toda e qualquer reclamação ou ressarcimento;

c.

d. arcar com todos os encargos que eventualmente decorram deste contrato, especialmente os referentes
a tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e aqueles relacionados ao pessoal do

SEBRAE/PR utilizados para execução deste contrato;

manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas;

e.

f. apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;

executar o objeto do contrato em estrita conformidade com as disposições constantes na proposta;

arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a
tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e demais despesas diretas ou indiretas;

assumir a defesa do MUNICÍPIO e responder pelos valores de eventual condenação, caso empregado
ou ex-empregado seu interponha reclamatória trabalhista em face do MUNICÍPIO;

informar ao MUNICÍPIO a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na
regularidade do contrato;

g-

h.

I.

j.

prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado(s) o(s)
número(s) de fac-símile, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

manter preposto, aceito pelo MUNICÍPIO, nos locais de execução do objeto, para representá-lo na
execução do contrato;

k.

I.

adotar, no que couber, boas práticas desustentabilidade, visando a otimização de recursos, redução de
desperdícios, menor poluição, racionalização do uso de substâncias tóxicas ou poluentes, promovera reciclagem
e/ou destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades pertinentes a execução deste contrato e realizar
a separação dos resíduos recicláveis descartados e a coleta seletiva dos materiais para reciclagem, quando for

0 caso;

m.

zelar pela proteção dos dados que tiver acesso em decorrência da execução deste contrato, evitando o
compartilhamento inadequado de informações referentes a terceiros e servidores do MUNICÍPIO;
n.

CLÁUSULA QUARTA - DAS VEDAÇÕES

São expressamente vedadas ao SEBRAE/PR:

a. a veíGulação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do MUNICÍPIO;

b. a subcontratação para a execução do objeto deste contrato sem prévia e expressa autorização do
MUNICÍPIO, estando desde já dispensada dessa autorização a utilização de profissionais e empresas
credenciadas junto ao Sistema de Gestão de Credenciados -SGEC ou contratadas por meio de procedimentos
administrativos internos e em conformidade com seu regulamento de contratação.
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CLÁUSULA QUINTA - DO VÍNCULO TRABALHISTA

Fica estipulado que, por força deste contrato, não se estabelece nenhum vínculo empregatício de
responsabilidade do MUNICÍPIO, com relação ao pessoal que o SEBRAE/PR utilizar, direta ou indiretamente,
para a prestação dos seiviços do objeto deste instrumento, correndo porconta exclusiva desta todos os encargos
e ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, convencionais, entre outros.

§1® - O SEBRAE/PR responsabiliza-se, em caráter irretratável e irrevogável, por quaisquer reclamações
trabalhistas ou qualquer outro ato de natureza administrativa ou judicial, inclusive decorrentes de acidente de
trabalho, que venham a ser intentadas por seus empregados, p repostos e/ou colaboradores, contra o
MUNICÍPIO, mesmo que tenham sido destacados pelo SEBRAE/PR para a prestação dos serviços do objeto
deste contrato, a qualquer tempo, seja a que título for.

§2° ■ No caso previsto no parágrafo anterior, o SEBRAE/PR responderá integralmente pelo pagamento de
eventuais condenações, indenizações, multas, honorários advocatícios, custas processuais e demais encargos
que houverem, podendo ser chamada ao processo pelo MUNICÍPIO quando este fordemandado judicialmente
porterceiro, aplicando-se ao presente contrato o disposto no artigo 125, inciso II, do Código de Processo Civil.

CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão e fiscalização deste contrato será realizada pelo Sr. )qq(xxxxxx. servidordevidamentedesígnado pdo
MUNICÍPIO, ou pessoa por ele indicada.

§1° - A fiscalização feita pelo MUNICÍPIO não supre, substitui ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA
na execução do objeto do presente contrato.

§2® - A ação ou omissão, total ou parcial, da gestão e fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a
responsabilidade do SEBRAE/PR quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando-se este quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, serviço
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidadedo MUNICÍPIO ou de empregado
designado para essas funções.

§3® - A constatação do descumprimento de qualquer das obrigações previstas no presente instrumento poderá
ensejar a rescisão de pleno direito do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas
eventualmente cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES DOS ATOS DE GESTÃO DO CONTRATO

Fica estabelecido o seguinte endereço eletrônico para comunicação formal com o responsável d o SEBRAE/PR:
Fpesarini@pr.sebrae.com.br (41) 98872-8222 - Fernanda Pesarini.

§1® - A comunicação entre as partes poderá ocorrer por telefone, sendo ratificada, posteriormente, por e-mail.

§2° - Na hipótese de alteração do endereço eletrônico indicado pelo SEBRAE/PR, este deverá comunicar
imediatamente o gestor indicado pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA OITAVA - DOS VALORES E PRAZOS DE PAGAMENTO

0 valor total do contrato é de R$ 64.020,00 (Sessenta e quatro mil e vinte reais), valor que será pago em 7

parcelas mensais

a) 12. parcela: No valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos) em

30 de maio de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;
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b) 25. parcela: No valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos) em

30 de junho de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

c) 35. parcela: No valor de R$ 9.145,72 (nove mil, centoe quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos) em

30 de julho de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

d) 4 5 parcela: No valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos) em

30 de agosto de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

e)5 5 parcela: No valor de R$ 9.145,72 (nove mil, centoe quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos) em
30 de setembro de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

f) 6 5 parcela: No valor de R$ 9.145,72 (nove mil, centoe quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos) em

30 de outubro de 2025- mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

f) 7 5 parcela: No valor de R$ 9.145,72 (nove mil, centoe quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos) em

30 de novembro de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

O presente instrumento entrará em vigor na data de sua assinatura e seu prazo de vigência será até
/

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃOi

O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou denunciado pelas partes a qualquer tempo,
mediante notificação prévia de, no mínimo, 30 (trinta) dias ou, ainda, resolvido nos termos do artigo 474 do Código
Civil Brasileiro, nas seguintes hipóteses:

i. pelo seu inadimplemento total ou parcial;
II. pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III. pela lentidão no seu cumprimento;
IV. pelo atraso injustificado no início da execução;
V. pela paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao MUNICÍPIO;
VI. pela subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do SEBRAE/PR com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no contrato;
VII. pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizara
sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII. pelo cometimento reiterado de falhas na sua execução;
IX. pela alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução
do contrato;

XIII. pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

contrato;

XIV. pela prática de atos considerados corruptos ou lesivos ao erário;

XV. pelo interesse público, pautado na conveniência e oportunidade, bem como na transparência e notoriedade
do fato gerador da rescisão.

§1® - Anterionmente à rescisão, será assegurada a qualquer uma das partes a possibilidadede exercer 0
contraditório e a ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

§2® - Todos os pedidosformalmenterealizados antes da rescisão deverão ser atendidos integralmente,no prazo

previsto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO SIGILO

O SEBRAE/PR fica obrigada a manter sigilo quanto ao conteúdo dos dados e informações disponibilizados pelo
MUNICÍPIO para execução dos serviços objeto deste contrato, e a manter, por si, por seus prepostose seus
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empregados ou contratados, irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em reiação a esses
serviços.

§1° - As obrigações estabeiecídas na presente cláusula obrigam o SEBRAE/PR durante a vigência do presente
instrumento, bem como após o seu encerramento ou rescisão.

§2®. É vedado ao SEBRAE/PR, sob quaiquer forma, a expioração de mídia de qualquer natureza, utilizando-se
do objeto deste contrato, em qualquer época, sem prévia e formai autorização do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO

Este contrato deverá ser executado diretamente pelo SEBRAE/PR, vedada sua cessão ou subcontratação sem

prévia autorização do MUNICÍPIO, sendo permitido ao SEBRAE/PR a utilização de profissionais e empresas
credenciadas junto ao Sistema de Gestão de Credenciados - SGEC ou contratadas por meio de procedimentos
administrativos internos e em conformidade com seu regulamento de contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TOLERÂNCIA

A tolerância ou qualquer concessão feita por uma das partes de forma escrita ou verbal não implica em novação
ou alteração contratual, constituindo-se em mera liberalidade das partes.

Parágrafo único - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NULIDADE

A nulldade de qualquer uma das cláusulas deste contrato não implicará em nulidade das demais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA AUTONOMIA DE VONTADE

As partes reconhecem que o presente instrumento foi elaborado de acordo com os princípios da probidade e da

boa-fé e declaram que exerceram de forma plena suas autonomias de vontade para contratar.

Parágrafo único. As partes declaram ainda que leram e compreenderam o conteúdo de todas as cláusulas
contratuais, reconhecendo não haver quaisquer ambiguidades ou contradições, de forma que a redação deste
contrato reflete exatamente a vontade dos contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS"

O MUNICÍPIO, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade
com a legislação vigente sobre proteção de dados, além das demais normas e políticas de cada país onde
houver qualquer tipo de tratamento dos dados do SEBRAE/PR, clientes e de terceiros.

§1 ®. O MUNICÍPIO deverá sempre obter consentimento prévio e específico dos clientes, via termo expresso,
com vistas a troca de dados e respectivo tratamento.

§2*. O SEBRAE/PR é titular e proprietário bem como responsável por quaisquer dados de terceiros,
inclusive pessoais, compartilhados com o MUNICÍPIO ou por clientes, que deverá tratar com
confidencialidade e segurança os dados a que vier a ter acesso em razão do cumprimento das disposições
deste instrumento.

§3*. O MUNICÍPIO seguirá as instruções recebidas em relação ao tratamento dos dados pessoais, além de
observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, devendo garantir sua licitude e idoneidade, sob
pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais sanções
aplicáveis.

§4®. O MUNCÍPIO, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os dados pessoais
como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público, devendo cumprir com requisitos de
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segurança técnica e organizacional para garantir a confidencialidade, pseudonimização e a criptografia dos

dados pessoais, Inclusive no seu armazenamento, transmissão ou compartilhamento.

§5®. O MUNICÍPIO deverá comunicar ao SEBRAE/PR sobre as reclamações e solicitações dos Titulares
de Dados Pessoais utilizados, bem como tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais.

§6®. O MUNICÍPIO deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizarem,
bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para protegeres dados contra a
destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado,
além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados
Pessoais sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas
e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis

§7®. Os serviços que envolvam o tratamento de dados pessoais poderão ser subcontratados mediante
consentimento prévio e por escrito do SEBRAE/PR, devendo o MUNICÍPIO formalizar um contrato por
escrito que assegure as mesmas obrigações impostas neste Termo com a descrição das medidas técnicas
e organizacionais que o subcontratado deverá implementar.

§8®. O próprio SEBRAE/PR ou terceiro por ele indicado, poderá acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar
a conformidade das obrigações de proteção de dados pessoais, sem que isso implique em qualquer
diminuição de responsabilidade do MUNICÍPIO, podendo, ainda, notificar e fornecer informações, em até
vinte e quatro horas, sobre qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais ou
contratuais relativas à proteção de dados pessoais, de qualquer violação de segurança ou de
exposições/ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados pessoais, ou em período menor,
se necessário, de qualquer ordem de Tribunal, autoridade pública ou regulador competente.

§9®. Não ocorrerá transferência da propriedade ou controle dos dados dos clientes pelo MUNICÍPIO, sendo
que os dados gerados, obtidos ou coletados na execução deste contrato serão de propriedade do
SEBRAE/PR, sendo vedado o compartilhamento ou comercialização de quaisquer elementos de dados,
produtos ou subprodutos que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados.

§10.0 MUNICÍPIO deverá devolver todos os dados que vier a ter acesso, em até 30 (trinta) dias, contados
do término de vigência ou rescisão deste instrumento, não podendo, em hipótese alguma, guardar,
armazenar ou reter os dados por tempo superior ao prazo legal ou necess ário para a execução do presente
contrato.

§11. É expressamente vedado o uso, compartilhamento ou comercialização de quaisquer eventuais
elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de
Dados estabelecido por este termo de compromisso.

■ CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PRATICAS ANTICORRUPÇAO E DA OBSERVÂNCIA AO CODlGO DE

ÉTICA DO SEBRAE/PR

Por este instrumento, as partes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir as leis do país de combate à prática de

atos lesivos ao patrimônio público e atentatórios aos princípios administrativos.

§1® - Para fins de cumprimento do disposto na presente cláusula, o SEBRAE/PR declara que:

conhece, entende e obsen/a as leis destinadas ao combate à corrupção no país;
não foi condenada por prática de corrupção;
seus sócios, diretores, administradores, empregados e prepostos não cometerão, sob pena de

responsabilização, qualquer ato ilícito, nem auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem atos ilícitos,

que incluem oferecer, conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações, compensações, benefícios ou
quaisquer outras vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para terceiros, bem como o desvio de finalidade do

presente contrato, que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato:

I.
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adotará as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das ieis anticorrupção,
com 0 objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou iavagem de dinheiro por seus sócios,
administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados.

§2® - O SEBRAE/PR seobrigaa arcar com todos os prejuízos gerados ao MUNICÍPIO reiativos a todo e qualquer
passivo, demandas, imagem, perdas e/ou danos, penaiidades decorrentes de responsabilização por atos de
corrupção, seja no âmbito administrativo ou civii, custas judiciais, honorários advocatícios e eventuais despesas

que porventura venha a ter, desde que fique absoiutamente comprovada sua cuipa e o nexo de causaiidade
entre o ato realizado e o dano causado ao MUNICÍPIO.

iV.

§3® -Odescumprimento desta cláusula ensejará a rescisão imediata d este instrumento, observados os princípios

do contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de eventual penalidade e/ou outra providência
extrajudicial ou judicial cabível.

§4®. Por este instrumento, o MUNICÍPIO declara conhecer o Código de Ética do SEBRAE/PR, ao mesmo tempo
em que assume o dever de observar integralmente sua abrangência, princípios, deveres, direitos, vedações e

demais regras e condições nele previstos, bem como adotar todas as medidas cabíveis para o seu fid

cumprimento, devendo, nas suas posturas e ações, observar os princípios da ética, da integridade e da

moralidade, além dos mandamentosconstitucionaise legais requeridos pela instituição.

§5®. Em agenda a ser organizada pelo Sebrae e suas unidades competentes, os responsáveis pelo atendimento
da sala do empreendedordeverão participar do curso de Código de Ética do Sebrae Paraná, ler o referido
documento (https://www.sebraepr.com.br/artigos/codigo-de-etica-s ebrae-parana/) e assistir todos os materiais
disponibilizados. Após a capacitação deverá imprimir, assinar e digitalizar o Termo de Compromisso, acessara
avaliação, respondendo todas as questões e fazer upload do Termo de Compromisso (assinado e digitalizado).

1'

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ■ DO FORO

Fica eieito o Foro Regional de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes
deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instmmento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para

que produza seus efeitos legais.

São José dos Pinhais, 28 de abril de 2025

MUNICÍPIO

Maicon Krosskopf

Prefeito Municipal

Luís Roberto Henriques Zaia

Consultor Regional Leste conforme resolução
Direx

Míchele R. Tesser

Gerente Regional Leste

Testemunhas

Fernanda Pesarini Tarli
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3044/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de prestação de serviços de Consultorias e disponibiiização de produtos e

soluções do SEBRAE/PR, para Ssensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên, impulsionando

0 desenvolvimento e reconhecimento do turismo.

2) MODALIDADE: Inexlgiblildade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 64.020,00 (Sessenta e quatro mil e vinte reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00 - conta 01490 Desenvolvimento Economico

13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 Cultura

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

(1'S I Or iZr às \j, '.y? hrs R$Saldo Atualizado em _

($^ Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Lu Barros

C/PR 049922/0-8

^atrícula 35076-1
un fr / y

Contado,

7) RECURSOS FINANCEIROS:

[/( Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. / /

Silvana lixeira Jung

Secretária Munjóipal de Administração e Finanças
, Daíeto 229/2023

0^ / OS f

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3044/2025

OBJETO: Pagamento de prestação de serviços de Consultorias edisponibilização de produtos e soluções

do SEBRAE/PR, para Ssensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên, impulsionando o
desenvolvimento e reconhecimento do turismo.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n” 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O turismo é um motor essencial para o desenvolvimento econômico local, especialmente para micro

e pequenas empresas, que representam 94% dos negócios no setor e constituem a base da

economia municipal. O investimento em ações de desenvolviniento e promoção do turismo

apresenta várias justificativas:

Geração de Emprego e Renda: O fortalecimento do setor de turismo estimula a criação de

empregos e o aumento da renda local. Quanto mais turistas visitam a região, mais

oportunidades surgem para trabalhadores locais, desde guias turísticos até prestadores de

serviços.

2. Aumento da Arrecadação Municipal: Os resultados positivos das empresas de turismo

tendem a ampliar a receita do Imposto Sobre Serviços (ISS), uma vez que a maioria dos
negócios no setor é voltada para serviços. Essa arrecadação adicional pode ser reinvestida

em melhorias para a comunidade.
3. Fomento ao Comércio Local: O crescimento do turismo impulsiona o comércio local,

beneficiando restaurantes, lojas de artesanato e estabelecimentos de serviços. Isso ajuda a
diversificar a economia local, tornando-a mais resiliente.

4. Fortalecimento da Identidade Cultural: O turismo promove a valorização da cultura local,

Incentivando o patrimônio histórico e cultural da cidade. Isso não só enriquece a experiência

dos visitantes, mas também fortalece o orgulho da comunidade por sua identidade.

5. Atração de Investimentos: Um setor de turismo bem organizado e reconhecido pode

atrair investimentos de outros setores, como infraestrutura, valorização imobiliária e novas

empresas, criando um ciclo virtuoso de desenvolvimento econômico.

6. Promoção do Desenvolvimento Sustentável: Através da organização e planejamento do

turismo, é possível promover práticas sustentáveis que respeitam o meio ambiente e a

1.

)
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Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
cultura local, garantindo que os recursos naturais sejam preservados para as futuras

gerações.
7. Capacitação e Formação Continuada: As ações propostas inciuem capacitação, que é

vital para que os empresários locais estejam preparados para atender às exigências do

mercado e oferecer serviços de qualidade

Investir no turismo em Piên, portanto, não é apenas uma estratégia de desenvolvimento

econômico, mas uma forma de promover o bem-estar social, a cultura local e a sustentabilidade,

criando um ambiente favorável para o crescimento e a prosperidade de toda a comunidade.

Com base na lei de licitações n” 14.133/2021 Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável

a competição, em especial nos casos de: III .- contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: f)

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; § 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste

artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do

objeto do contrato.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.
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Píêri/ 05 de maio de 2025

HEIVARASKIEDUARD*

Agente de contratação

Decrebs n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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i PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
PROCURADORIA

JURÍDICA
• V •

PREFEITURA (41}3632-'U36

Protocolo: 3044/2025

Assunto: "contratação de consultoria e disponibilização de produtos e soluções do SEBRAE/PR

para sensibilizar e organizar o setor de turismo em Piên, impulsionando o desenvolvimento e
reconhecimento do turismo"

Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Parecer Jurídico

1 - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "contratação

de consultoria e disponibilização de produtos e soluções do SEBRAE/PR para sensibilizar e

organizar o setor de turismo em Piên, impulsionando o desenvolvimento e reconhecimento do

turismo" 0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "£ inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei no 14.133/21, que;

numa

® H governodepien
www.plen.pr.gov.br
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
c...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

Posto Isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n®

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os ‘ casos de

; ' inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico prelirninar,
, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; -

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos, exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária; - ,
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

• Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de-licitação depende da previsão de

• recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes.de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com ò respectivo

- cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo contador.

Igualmente, a' Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem reáiizadàs estejam incluídas no Piano Piurianual e Lei Orçamentária,

vejamos;-

■' Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
piurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

rVide ADI 63571

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveif.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pela Secretaria

requerente.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 09 de maio de 2025.

Ú

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

tafiyXaroKi^ de Araújo
Procuradona ^rídica
(oAB/PR ni.206 OAB/PR 58.418

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 3044/2025

TERMO DE IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 074/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caput III, f, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de prestação de serviços de Consultorias e disponibilização de produtos e

soluções do SEBRAE/PR, para Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên,

impulsionando o desenvolvimento e reconhecimento do turismo.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO

PARANÁ-SEBRAEPR

CNPJ: 75.110.585/0001-00

VALOR: R$ 64.020,00 (Sessenta e quatro mil e vinte reais)

Dotação Orçamentária:

23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00 -conta01490 Desenvolvimento Econômico

13.392.0010.2024.-3.3.90.39.00.00 Cultura

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 09 de maio de 2025

Maícon Groáskopf

Prefeito Municipal
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Preféftura de

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 09/05/2025 por este termo, a inexigibilidade de Licitação N® 074/2025,

que tem como objeto pagamento de prestação de serviços de Consultorias e disponibilização de

produtos e soluções do SEBRAE/PR, para sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên,

impulsionando o desenvolvimento e reconhecimento do turismo, favor do proponente SERVIÇO

DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ ■ SEBRAE PR CNPJ:

75.110.585/0001-00 no valortotal de R$ 64.020,00 (Sessenta e quatro mil e vinte reais), com

base no caput III, f, do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de

acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o

protocolo administrativo n° 3044/2025

Maícon Gfoéskopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N^ 074/2025

PROTOCOLO: 3044/2025

Objeto: Pagamento de prestação de serviços de Consultorias e dísponibilização de

produtos e soluções do SEBRAE/PR, para Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em
Piên, impulsionando o desenvolvimento e reconhecimento do turismo Celebração de

parceria entre o Município de Piên/PR,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO

PARANÁ-SEBRAEPR

CNPJ: 75.110.585/0001-00

VALOR: R$ 64.020,00 (Sessenta e quatro mil e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 09/05/2025
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. I TOTAL RS 21.138,00

PESSOA FISÍCA: ADOLAR KUROVSKI CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA FISÍCA: GENESIO VINÍCIUS STIEGLERCPF: 394.026.909-30

VALOR: R$ 12.891,00 (Doze mil e oitocentos e noventa e um reais) CPF: 126.708.349-22

AUTORIZAÇÃO: 08/05/2025 VALOR: R$ 21.138,00 (Vinte e um mil e cento e trinta e oito reais)

AUTORIZAÇÃO: 08/05/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identíficador:4DlE2B26 Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identíficador:01B7B55BSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 071/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO073/2025Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETAInexigibilidade de Licitação N° 071/2025

PROTOCOLO: 3003/2025 Inexigibilidade de Licitação N° 073/2025

Objeto: Aquisição de gênero alimentício diretamente da agricultura
familiar para a alimentação escolar a ser fornecida nas creches e

escolas municipais, conforme proposta apresentada na Chamada

Pública n" 002/2025

PROTOCOLO: 2994/2025

Objeto: Aquisição de gênero alimentício diretamente da agricultura
familiar para a alimentação escolar a ser fornecida nas creches e

escolas municipais, conforme proposta apresentada na Chamada

Pública n® 002/2025.MATHEUS SEIDELCPF: U8.31S.S89.I2

VALOR

TOTAL
DESCRlçAOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNI

RUY ALBERTO DE FREITAS FRAMKENBERGER CPF; 092.761,459.66
FEIMO DE COR26 KG 400 RS 10,00 RS 4.000,00

VALOR

TOTAL
FEIJÀO PRETO27 DESCRIÇAOKG ITEM1230 RS 8,00 UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIRS 10.000,00

MORANGO

NATURA

IN
53 KG 400 3 ABOBRINHA VERDE KGRS 30,00 R$ 12.000,00 700 RS4J0 RS 3.010,00

4 ACELGA UNIDADE 550 RS 5,83 RS 3.206,50MORANGO

CONGELADO
54 KG 29 RS 22,00 RS 638.00 10 ALHO PACOTE 1500 RS 5,48 RS 8.220,00

21 CENOURA KG 1033 RS 4,65 RS 4.803,45TOTAL RS 26.638,00
40 TOMATE COMUM KG 1500 RS 6,15 RS 9.225,00

TOTAL RS 28.464.95
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
PESSOA FISÍCA: MATHEUS SEIDEL

PESSOA FISÍCA: RUY ALBERTO DE FREITAS
FRAMKENBERGER

CPF: 118.315.589-12

VALOR: R$ 26.638,00 (Vinte e seis mil e seiscentos e trinta e oito

reais)
CPF: 092.761.459-66

VALOR: R$ 28.464,95 (Vinte e oito mil, quatrocentos e sessenta e

quatro reais e noventa e cinco centavos)
AUTORIZAÇÃO: 08/05/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:lB8183EE
AUTORIZAÇÃO: 08/05/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:0AB76C93
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO 072/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO074/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 074/2025

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 072/2025

PROTOCOLO: 3001/2025
PROTOCOLO: 3044/2025

Objeto: Aquisição de gênero alimentício diretamente da agricultura
familiar para a alimentação escolar a ser fornecida nas creches e

escolas municipais, conforme proposta apresentada na Chamada

Pública n® 002/2025

Objeto: Pagamento de prestação de serviços de Consultorias e

disponibilizaçâo de proÃitos e soluções do SEBRAE/PR, para

Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên, impulsionando o
desenvolvimento e reconhecimento do turismo Celebração de parceria
entre o Município de Piên/PR,GENESIO VINÍCIUS STIEGLER CPF: 126.708.349-22

VALOR

TOTAL
DESCRlÇAOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNI

808.50

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE PR

6 AIPIM KG 1000 R$ 8.500,00

MORANGO IN

NATURA
53 KG 400 RS 30,00 RS 12.000,00

MORANGO

CONGELADO
54 KG 29 RS 22,00 RS 638,00
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Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 09 de maio de

2025.

CNPJ: 75.110.585/0001-00

VALOR: R$ 64.020,00 (Sessenta e quatro mil e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 09/05/2025

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiricador:41110DCA

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identifícador:89391B23

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 195, DE 09 DE MAIO DE 2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 018/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃODECRETO N® 195, DE 09 DE MAIO DE 2025.

ALTERA DECRETO N® 189, DE 06 DE MAIO DE
2025.

TESTE SELETIVO N° 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei 965/2007 e Lei 1198/2014

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica

Municipal,

EDITAL 018/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

DECRETA:

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n" 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,

Art. 1° Fica alterado o inciso I do art. 1® do Decreto n® 189, de 06 de

maio de 2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1°...

I -Representante do Poder Executivo: Carina Daniela Alves (titular)

e Isabelle Barcelos Malaquias (suplente);". RESOLVE:

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 12 de maio de 2025, no horário das 08:00 às

12:00 e das 13:00 as 17:00 para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

Piên/PR, 09 de maio de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Cargo; Professor temporário
Classificação

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:CAl 14DC9

Nome do Candidato

37* Janaise Aparecida GraOe

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 09 de maio de

2025.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL 021/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Márcia Zigovski
Código ldentificador:ABC2923£EDITAL 021/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 10, DE 09 DE MAIO DE 2025.

RESOLUÇÃO N" 10, DE 09 DE MAIO DE 2025.O Prefeito Mtmicipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Mtmicipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,
RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 12 de maio de 2025, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:
Cargo: Auxiliar Administrativo

Resolve:

Alt. 1° Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno

Suplementar, para o ano letivo de 2025, conforme segue:

EstabçlecJmento dc .FMino Turno Classificação Nome

Centro Municipal dc Educação
InfaniU Vida Nova

Francieli Aparecida Fagundes
das Neves

Cbsslf] cação Nome do Candidato Manhã !•

44* MELAINE WARGENOWSKI
Centro Municipal de Educação
Infantil Vida Nova

Manhã 1» Teresinba Amália Gibben

Centro Municipal de Educação
Inlãntí] Tia Neca

Cargo; Operador de Maquina Tarde !• Rita de Cassia Forlcski

Classificação Nome do Candidato

10“ CLODOALDO DA ROSA

Piên, 09 de maio de 2025.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 043/2025 o
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Processo de Inexigibilidade 074/2025 ü
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I. MUNICÍPIO DE PIEN; pessoa jurídica de direito púbiico, com sede na Rua Amazonas, 73 - Centro, Estado

do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.2 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito S

Municipal que ao final subscreve, doravante denominado MUNICÍPIO;

Cf)

ço

CD
a

ü.

10

II. SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DÒ ESTADO DO PARANÁ - SEBRAE/PR,

entidade associativa de direito privado, sem fins iucrativos, instituída sob a forma de serviço social c

autônomo, com sede na Rua Caeté, n.e 150, Prado Velho, em Curitiba, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ

sob n.9 75.110.585/0001-00, neste ato representado nos termos dos seus atos constitutivos, doravante

denominado SEBRAE/PR.
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As partes acima identificadas resolvem firmar o presente contrato de prestação de serviços, em
§

decorrência do processo de Inexigibilidade n^ 40/2025, com base na Lei ns 14.133/21, aplicando-se .g-m
ai o

supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos, sujeitando-se às normas pertinentes à matéria, ^

à proposta do SEBRAE/PR, a qual faz parte integrante deste instrumento, independentemente de §o
^ <I>

transcrição, e às seguintes cláusulas e condições.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto da presente contratação é a prestação de serviços de consultorias e disponibilização de produtos

e soluções do SEBRAE/PR, previstos na Proposta do SEBRAE/PR, que faz parte deste instrumento

independentemente de transcrição.
.D

8o

Qí t/i
CD

^ 3
CD

§19.0 objeto descrito no caput será executado por meio de entrega das seguintes ações: S-’w
o w

ro

’ã (D
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I. Palestra Turismo - Sensibilização sobre o que é turismo e qual a importância do setor e das empresas

de turismo na economia; CD 0,

s e
k .3
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II. Trilhas Digitais - Capacitar e sensibilizar os empresários a respeito de diversos temas;

(D
OO

III. Turismo em números - Entregar ao gestor municipal um panorama de como está o Turismo no '

município dele, apresentando a relevância de trabalhar com este setor. Palestra Turismo - Sensibilização

sobre o que é turismo e qual a importância do setor e das empresas de turismo na economia;
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IV. Inventário e Hierarquização da oferta Turística - Auxiliar as prefeituras e destinos a organizarem sua lã 1
oferta turística, levantando e hierarquizando/avaliando os equipamentos, serviços e atrativos turísticos |

”

do município para análise de oportunidades, potencialidades e desafios no desenvolvimento do turismo

local;
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LU 0.Este documento foi assinado eletronicamente por Maicon Grosskopí, Luis Roberto Henriques Zaia, Iwchele Riquetti Tesser. Fernanda
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V. Plano Municipal de Turismo - Auxiliar a prefeitura, de forma colaborativa com as lideranças do setor, a

desenvolverem seu Plano Municipal de Turismo, estabelecendo as diretrizes e ações para o

desenvolvimento organizado do turismo local.
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§22. Demais informações constam detalhadamente na proposta comercial apresentada pelo SEBRAE/PR,

que é parte integrante deste contrato independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

Além das demais obrigações previstas neste instrumento, são obrigações:
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a) acompanhar e avaliar os serviços contratados;

b) fornecer e colocar à disposição do SEBRAE/PR todos os elementos e informações que se fizerem

necessários à execução dos serviços;

c) emitir, por e-mail, comunicados de inconformidade ao SEBRAE/PR, quando não cumpridas as

condições estabelecidas expressamente neste instrumento;

d) notificar o SEBRAE/PR, formal e tempestivamente, quando observadas irregularidades no

cumprimento do contrato ou, ainda, quando os comunicados de inconformidade mencionados na aiínea

anterior não surtirem efeito;

e) receber os profissionais técnicos do SEBRAE/PR para o desenvolvimento das ações orientação para a

execução dos trabalhos;

f) responsabilizar-se integralmente por todo e qualquer dano, prejuízo ou ofensa que, de forma direta

ou indireta, possa resultar ao SEBRAE/PR ou a terceiros, decorrentes deste contrato, por meio de seus

empregados, prepostos ou terceiros;

g) comprometer-se com o pagamento dos valores discriminados na cláusula terceira do presente

instrumento, sem prejuízo, no caso de inadimplência, da adoção das medidas cabíveis pelo SEBRAE/PR;

h) arcar com todos os encargos que eventualmente decorram deste termo, especialmente os referentes

a tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e aqueles relacionados ao pessoal do

MUNICÍPIO;

i) observar e adotar todas as providências necessárias para a proteção de dados pessoais de clientes,

parceiros, colaboradores e demais envolvidos nas operações da Sala do Empreendedor - se houver, nos

termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD;

j) permitir a execução dos serviços objeto deste contrato por meio de equipe técnica própria do

SEBRAE/PR ou por profissionais credenciados e/ou contratados;

k) cumprirfielmente o disposto na proposta apresentada e neste contrato.

o
0)
50
g-CD
a: o

o>
(Ü ;

T3

1-8
O

0)
N

CO

3

Ocn
o

3. ar
O" u
w «=
C '!Z
0} Q}

x.>

Q) E

8o

Cl CO
to 2

ca

«_• c

Q-'cõ
O M

= CO
CD -c

o
5 Q.

CD S"
S 2
k -O
o CD
Q. OT

0)

3 CO
CL

a>

C JC

ÇD ©

C W

S O
TC CO
©

<D ■§
O CO

"2 CDCD w

£ 3
'to CO
to C

CD ■;x
'õ ^
.2 CD
o «0

c ®

E ü
3 «

II. do SEBRAE/PR:

</)

a) executar o objeto do contrato em estrita conformidade com as disposições constantes na proposta e

no presenteinstrumento;
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b) não se pronunciar em nome do MUNICÍPIO a órgãos da imprensa, sobre qualquer assunto relativo à

sua atividade, sem que haja sua prévia e expressa autorização;

c) responsabilizar-se integralmente por todo e qualquer dano, prejuízo ou ofensa que, de forma direta

ou indireta, possa resultar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes dos serviços prestados pelo

SEBRAE/PR, por meio de seus empregados, prepostos ou terceiros, independentemente de culpa, dolo,

imperícia ou negligência, exceto em casos fortuitos ou de força maior previstos no Código Civil Brasileiro,

ficando o MUNICÍPIO, de qualquer forma, isento de toda e qualquer reclamação ou ressarcimento;

d) arcar com todos os encargos que eventualmente decorram deste termo, especialmente os referentes

a tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e aqueles relacionados ao pessoal do

SEBRAE/PR utilizados para execução deste contrato;

e) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas;

f) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem

estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;

g) assumir a defesa do MUNICÍPIO e responder pelos valores de eventual condenação, caso empregado

ou ex-empregado seu interponha reclamatória trabalhista em face do MUNICÍPIO;

h) informar ao MUNICÍPIO a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na

regularidade do contrato;

i) prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado(s) o(s)

número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

j) manter preposto, aceito pelo MUNICÍPIO, nos locais de execução do objeto, para representá-lo na

execução do contrato;

k) prestar os serviços deste contrato por meio de equipe técnica própria ou de profissionais

credenciados;

I) zelar pela proteção dos dados que tiver acesso em decorrência da execução deste contrato, evitando

0 compartilhamento inadequado de informações referentes a terceiros e servidores do MUNICÍPIO;

m) cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas estabelecidas neste instrumento.
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CLÁUSULA TERCEIRA-DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pelos serviços objeto deste contrato, 0 MUNICÍPIO pagará ao SEBRAE/PR o valor total de R$ 64.020,00

{sessenta e quatro mil e vinte reais), em 7 (sete) parcelas no valor de R$ 9.145,72 (nove mil cento e

quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos), da seguinte forma:
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1. Primeira parcela no valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) em 30 de junho de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos; S ®
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II. Segunda parcela no valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) em 30 de julho de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;
CD
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c ^III. Terceira parcela no valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) em 30 de agosto de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos; 8^
o ©
T3 >

0) ÇD

üT©
UJ D.Este documenlo foi assinac^ eletronicamente por Maicon Grosskopf, Luis Roberto Henriques Zaía,

isinaturas.com.br/verificar/ e ulilu

iíchele Riquetti Tesser, Fernanda
Ai'U(p->Sie'r ► ül'«tiy

ver •‘iiutí..í.-ínaíiji', » aii '-?f- '.Vpbra *01
M

o código

f



T

ÊÊÊSÊÊK

IV. Quarta parcela no valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) em 30 de setembro de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos; |
c

o
h-

V. Quinta parcela no valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) em 30 de outubro de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;
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VI. Sexta parcela no valor de R$ 9.145,72 (nove mll, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) em 30 de novembro de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos §

trabalhos;
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VII. sétima parcela no valor de R$ 9.145,72 (nove mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) em 20 de dezembro de 2025 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos. |
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§1®. Para recebimento do valor mencionado, o SEBRAE/PR deverá emitir nota fiscal ao MUNICÍPIO. lÉ
v-*m
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o $§23. No caso de atraso nos pagamentos, o MUNICÍPIO estará automaticamente em mora, arcando com

juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento) calculado sobre o valor devido,

facultado ao SEBRAE/PR a rescisão do contrato, sem prejuízo da cobrança judicial do débito.
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CLÁUSULA QUARTA-DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato tem início na data de assinatura deste instrumento e término |

em 30 de junho de 2026, podendo ser prorrogado mediante a assinatura de termos aditivos.
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CLÁUSULA QUINTA-DA CESSÃO

Este contrato deverá ser executado diretamente pelo SEBRAE/PR, vedada sua cessão ou subcontratação •§ §
sem prévia autorização do MUNICÍPIO, sendo permitido ao SEBRAE/PR a utilização de profissionais e 11
empresas credenciadas junto ao Sistema de Gestão de Credenciados - SGEC, SEBRAETEC ou contratadas

por meio de procedimentos administrativos internos e em conformidade com seu regulamento de

contratação.
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CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO

As partes ficam obrigadas a manter sigilo quanto ao conteúdo dos dados e informações disponibilizados

pela outra parte para consecução dos serviços objeto deste contrato, e a manter, por si, por seus

prepostos, empregados ou contratados, irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em e k
£ o
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relação a esses serviços. CD
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§13. As obrigações estabelecidas na presente cláusula obrigam as partes durante a vigência do presente g ro
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instrumento, bem como após o seu encerramento ou rescisão.
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§22. É vedada às partes, sob qualquer forma, a exploração de mídia de qualquer natureza, utilizando-se

do objeto deste contrato, em qualquer época, sem prévia e formal autorização da outra parte.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO VÍNCULO TRABALHISTA

Fica estipulado que, por força deste contrato, não se estabelece nenhum vínculo empregatício de |

responsabilidade do MUNICÍPIO, com relação ao pessoal que o SEBRAE/PR utilizar, direta ou ,§
indiretamente, para a prestação dos serviços do objeto deste instrumento, correndo por conta exclusiva B

Q

desta todos os encargos e ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, convencionais, entre outros, o

o

CD
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§12. O SEBRAE/PR responsabiliza-se, em caráter Irretratável e irrevogável, por quaisquer reclamações

trabalhistas ou qualquer outro ato de natureza administrativa ou judicial, inclusive decorrentes de |

acidente de trabalho, que venham a ser intentadas por seus empregados, prepostos e/ou colaboradores, ^
contra o MUNICÍPIO, mesmo que tenham sido destacados pelo SEBRAE/PR para a prestação dos serviços

do objeto deste contrato, a qualquer tempo, seja a que título for.
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§22. No caso previsto no parágrafo anterior, o SEBRAE/PR responderá integralmente pelo pagamento de "g 0

CD Ü.

eventuais condenações, indenizações, multas, honorários advocatícios, custas processuais e demais
^ Ll. ^

encargos aplicados, podendo ser chamada ao processo pelo MUNICÍPIO quando este for demandado ^'9
W 5

judicialmente porterceiro, aplicando-se ao presente contrato o disposto no artigo 125, inciso II, do Código ^ ^
de Processo Civil.
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CLÁUSULA OITAVA-DOS LIMITES DA RESPONSABILIDADE DO SEBRAE/PR

A partir das entregas realizadas pelo SEBRAE/PR, o MUNICÍPIO é o único e exclusivo responsável pelos ^
desdobramentos decorrentes da plena execução do objeto contratado, ficando o SEBRAE/PR isento e

eximido de toda e qualquer responsabilidade advinda da implantação, ou não, de ações futuras.
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Parágrafo único. De igual forma, é de única e exclusiva responsabilidade do MUNICÍPIO prestar as

informações e os esclarecimentos que se fizerem necessários a respeito da implementação do objeto

deste contrato ao seu público-alvo, dos resultados obtidos e de eventuais benefícios gerados à sociedade

local ou regional, com exceção de informações específicas do objeto do contrato.
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CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão e fiscalização deste contrato será realizada por servidor{a), devidamente designado pelo

MUNICÍPIO, ou pessoa por ele indicada.
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§12. A fiscalização feita pelo MUNICÍPIO não supre, substitui ou diminui a responsabilidade do SEBRAE/PR

na execução do objeto do presente contrato.
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§29. A ação ou omissão, total ou parcial, da gestão e fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a
^ <0

responsabilidade do SEBRAE/PR quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, ,1 =
, CO (D

responsabilizando-se este quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, l l
serviço inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou | »
de empregado designado para essas funções.
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§32. A constatação do descumprimento de qualquer das obrigações previstas no presente instrumento

poderá ensejar a rescisão de pleno direito do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades

administrativas eventualmente cabíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA • DAS COMUNICAÇÕES DOS ATOS DE GESTÃO DO CONTRATO

Fica estabelecido 0 seguinte endereço eletrônico para comunicação formal com 0 responsável do

SEBRAE/PR: Fernanda Andressa Filipak Dantas (fdantas@pr.sebrae.com.br).
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§19. A comunicação entre as partes poderá ocorrer por telefone, sendo ratificada, posteriormente, por e-

mail.
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§29. Na hipótese de alteração do endereço eletrônico indicado pelo SEBRAE/PR, este deverá comunicar

imediatamente 0 gestor indicado pelo MUNICÍPIO. T3 CO
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

0 presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou unilateralmente por qualquer uma das

partes, devendo neste caso ser feita a denúncia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo

do pagamento proporcional devido ao SEBRAE/PR em razão dos serviços prestados até este momento.
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§19. Se a rescisão estiver motivada em inadimplemento de uma das partes, será assegurada à outra parte

a possibilidade de exercer 0 contraditório e a ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data

da notificação.
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§29. No caso de rescisão antecipada sem justo motivo por parte do MUNICÍPIO, antes da entrega final do

objeto, este estará obrigado a arcar com os custos do desenvolvimento da metodologia até o presente

momento.
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CdCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO E DA OBSERVÂNCIA AO CÓDIGO DE

ÉTICA DO SEBRAE/PR

Por este instrumento, as partes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir as leis do país de combate à prática

de atos lesivos ao patrimônio público e atentatórios aos princípios administrativos.
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E3§19. Para fins de cumprimento do disposto na presente cláusula, as partes declaram que:
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I. receberam 0 código de ética (disponível em https://extranet.p r.sebrae.com.br/Dortal/cod-

etica/CodigodeEticaSEBRAEPR.pdfi. está ciente e aceita suas condições;

II. conhecem, entendem e observam as leis destinadas ao combate à corrupção no país;

III. não foram condenadas por prática de corrupção;

IV. seus sócios, diretores, administradores, empregados e prepostos não cometerão, sob pena de

responsabilização, qualquer ato ilícito, nem auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem atos

ilícitos, que incluem oferecer, conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações, compensações.
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benefícios ou quaisquer outras vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para terceiros, bem como o

desvio de finalidade do presente contrato, que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma ^

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato;

V. adotarão as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, «

com 0 objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus o

sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados.

o

c
o

a

ro

x:

m

«

i3

§29. O MUNICÍPIO se obriga a arcar com todos os prejuízos gerados ao SEBRAE/PR relativos a todo e S

qualquer passivo, demandas, imagem, perdas e/ou danos, penalidades decorrentes de responsabilização "ro

por atos de corrupção, seja no âmbito administrativo ou civil, custas judiciais, honorários advocatícios e ^

eventuais despesas que porventura venha a ter, desde que fique absolutamente comprovada sua culpa e g

0 nexo de causalidade entre o ato realizado e o dano causado ao SEBRAE/PR.
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H§39. 0 descumprimento desta cláusula ensejará a rescisão imediata deste instrumento, observados os

princípios do contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de eventual penalidade e/ou outra ^

providência extrajudicial ou judicial cabível.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

As partes comprometem-se a:
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a) cumprir integralmente o contido na Lei ns 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e na =

Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais do Sistema Sebrae; ê-S
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b) resguardar a integridade e a confidencialidade de todos os dados pessoais tratados em decorrência do

presente contrato, não devendo, em hipótese alguma, utilizar, compartilhar e/ou tratar referidos dados

para outros fins, salvo para cumprimento de obrigação legal. « 2
3 3
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§19. As partes obrigam-se a comunicar formalmente um ao outro, no prazo de até 24 (vinte e quatro) w g

horas após 0 conhecimento do fato, qualquer incidente de segurança que possa ferir os direitos dos o-g
S o.

titulares de dados pessoais. •S 3-
ÍO 41
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Q. ^

§29. A violação de quaisquer dos compromissos e obrigações estabelecidos neste contrato e/ou nas leis

brasileiras em geral dará as partes 0 direito de rescindir 0 presente contrato e aplicar as sanções

administrativas previstas neste instrumento, garantido 0 direito ao contraditório e à ampia defesa, bem c-w

como tomar as eventuais medidas judiciais cabíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DATOLERÂNCIA .

A tolerância ou qualquer concessão feita por uma das partes de forma escrita ou verba! não implica em § 1

novação ou alteração contratual, constituindo-se em mera Überalldade das partes.
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A nulidade de qualquer uma das cláusulas deste contrato não implicará em nulídade das demais.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, no Estado do Paraná, para B

dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes do presente contrato, renunciando-se o

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento de forma eletrônica, «

por meio do portal Certisign, na presença de duas testemunhas. CO
o.

ü.
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Curitiba, 12 de junho de 2025. </>
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Gerente Regional Leste

LUISR. HENIRQUEZAIA
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Sebrae PR.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://sebraepr.p ortaldeassinaturas.com.br/verlficar/BDOE-

9941-B74A-FC3A ou vá até o site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código

abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: BD0E-9941-B74A-FC3A

Hash do Documento

9C4E32DCADCD0760127062B2C353BDAB9F088CE4802CDE28C315EAF06A733DAD

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 24/06/2025 é(são):

0 Maicon Grosskopf- 080.278.589-17 em 24/06/2025 10:03 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Evidências

Client Timestamp Tue Jun 24 2025 10:03:03 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geoiocation Latitude: -26.1003 Longitude: -49.4288 Accuracy: 50000

iP 168.232.218.66

Identificação: Por email: gabinete.governo@pien.pr.gov.br
Assinatura:
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0 Luis Roberto Henriques Zaia - 583.815.899-91 em 12/06/2025 16:51 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Evidências

Client Timestamp Thu Jun 12 2025 16:51:20 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geoiocation Latitude: -25.535082 Longitude: -49.204941 Accuracy: 33

IP 177.92.43.216

Identificação: Por email: lzaia@pr.sebrae.com.br
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a Michele Riquetti Tesser - 027.086.609-42 em 12/06/2025 15:09 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Evidências

Client Timestamp Thu Jun 12 2025 15:09:19 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocatíon Latitude: -25.455891066514486 Longitude: -49.25750525638753 Accuracy: 71
IP 200.101.169.222

Identificação: Por email: mtesser@pr.sebrae.com.br

Assinatura:

Hash Evidências:
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PRAZO DE VIGÊNCIA: tem início na data de assinatura deste

instrumento e término em 30 de junho de 2026, podendo ser

prorrogado mediante a assinatura de termos aditivos.

RESOLVE:

Art. r - Aprova a Prestação de Contas do Primeiro Quadrímestre de

2025, referente os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social

de Pérola D’Oeste. DATA DE ASSINATURA: 09 de junho de 2025.

Art. 2“ - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Pérola D’ Oeste, 17 de junho de 2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Ideiitíficador;C8E790Bl

TANIA LOVIS

Presidente do CMAS

Publicado por:
Lilian Salete Wemer

Código Identíflcador:C9BD7B31
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N" 044/2025

EXTRATO DE CONTRATOESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA .MUNICIPAL DE PIÊN
CONTRATO N» 044/2025

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO N» 06, DE 16 DE JUNHO DE 2025
MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N'

084/2025

APROVA O PLANO DE AÇÃO PARA
EXECUÇÃO DO REPASSE DO ESTRUTURA
SUAS, PARA A APAE DE PIÊN.

CONTRATADO: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

CNPJ: 53.643.876/0001-12

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de

professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de inglês para atuar
no programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento às

crianças matriculadas na rede municipal de ensino de Piên, conforme

solicitação da secretaria municipal de educação.

O Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS de Piên, no uso

de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n® n® 1.337,
06 de abril de 2018, e de acordo com o art. 19, do Regimento Interno
do Conselho e;

Valor: R$ 18.558,72 (Dezoito mil, quinhentos e cinquenta e oito reais

e setenta e dois centavos)
Fiscal: Aleçmdra de Fátima Ferreira Schier e Daiane dos Santos -

Assessor de Área II

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da sua assinatura

podendo ser prorrogado.

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 16 de

junho de 2025;

RESOLVE:

Art. 1“ Aprovar o plano de ação apresentado pela APAE de Piên, para
execução do repasse recebido através do ESTRUTURA SUAS,
referente à emenda n® 20380002/2025, GND 3 - custeio.

Data de assinatura: 13 de junho de 2025.

COORDENA ÇA O DE CONTRA TOS.
Art. 2® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Piên/PR, 16de junho de 2025.

JÚLIO LEMES RIBEIRO

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:C56ID80F

Publicado por:
Scheila Fuerst Schroth

Código Identificador:36906Í52
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N* 045/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 043/2025

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 045/2025
EXTRATO DE CONTRATO

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N®

085/2025
CONTRATO N® 043/2025

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N"
074/2025

CONTRATADO: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 05.063.653/0010-24

OBJETO: Aquisição de 2 (duas) RETROESCAVADEIRA NOVA,
TIPO A, através de Carona CINCATARINA - Consórcio Inter

Federativo Santa Catarina, financiamento da Fomento Paraná

Contrato de empréstimo 4592 - processo n° 23.357.704-9 e-protoco!o.

Prioridade n® 89 - Portal dos Municípios - aquisição de equipamentos
rodoviários.

CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO ÃS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO PARANÁ -
SEBRAE/PR

CNPJ: 75.110.585/0001-00

OBJETO: Prestação de serviços de Consultorias e disponibilizaçâo
de produtos e soluções do SEBRAE/PR, para Sensibilizar e Organizar
o Setor de Turismo em Piên, impulsionando o desenvolvimento e

reconhecimento do turismo.

VALOR TOTAL: R$ 64.020,00 (Sessenta e quatro mil e vinte reais)

divididas em 7 (sete) parcelas no valor de R$ 9.145,72 (nove mil
cento e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos).
FISCAL: Suelen Surek.

VALOR: R$ 723.000,00 (setecentos e vinte e três mil reais)

FISCAL: Aldecir Cavalheiro - Diretor de Área e Daison Rodrigues
Morcelli

PRAZO DE VIGÊNCIA: vigência até 23/03/2026 podendo ser

prorrogado.

oO.VdjjAÍV\V-W90
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DATA DE ASSINATURA: 17 de junho de 2025. Piên/PR, 06 de junho de 2025.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:86829B0D

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identifícador:72B 14393

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 031/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 700, DE 06 DE JUNHO DE 2025.

PORTARIA N® 700, DE 06 DE JUNHO DE 2025.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR Público

EDITAL 031/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS

DOCUMENTAÇÃO

A senhora Silvana Teixeira Jiing, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

APRESENTAÇÃOE DE

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 14 de julho a 23 de julho de
2025 a servidora pública Josmeri de Fatima Augustin Simões,

portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n® OIS.***.***-

70 matrícula funcional n® 105171, ocupante do cargo público de
Auxiliar Administrativo.

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 18 de junho de 2025, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-admissional:

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 06 de junho de 2025.Cargo: Motorista - segunda chamada
GassiCeatão Nome do Candidato

6* ADRIANO JOSE BIANCHETTO GOUN SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Cargo; Monitor de Educação
ClastUleaçSo

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:E2F1055B

Nome do Candidato

HERICA BRUNNQUELL MTELKE2T

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 17 de junho de
2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 705 DE 12 DE JUNHO DE 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
PORTARIA N® 705 DE 12 DE JUNHO DE 2025.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:lAI5457C

CONCEDE função gratificada para servidor(a)
público(a)

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, e considerando a alteração do disposto na Lei n®

1078, de 09 de dezembro de 2010, através da Lei n® 1565, de 15 de

janeiro de 2025,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 699, DE 06 DE JUNHO DE 2025.

PORTARIA N® 699, DE 06 DE JUNHO DE 2025.

RESOLVE:
CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO

Art. 1® Conceder Função Gratificada - símbolo FG 11 - a servidora

pública Anderleia Diana Cardoso das Neves, portadora da cédula de

identidade civil com RG/CPF 072.***.***-10 e matrícula funcional

4766039, ocupante do cargo público de Auxiliar Administrativo por

exercer a função de Responsável pelo Programa Criança Feliz e

sistemas de prestação de contas dos recursos vinculados ao CRAS.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a data de 01 de junho de 2025.
Art. 1® Conceder férias, no período de 28 de julho a 01 de agosto de
2025 a servidor público Robson Crosoe Conceição Pinto, portador
da cédula de identidade civil com RG/CPF n® 682.***.***-53

matricula funcional n® 4765883, ocupante do cargo público de Fiscal

Municipal.

Art. 3® Ficam revogadas as demais disposições em contrário.

Piên/PR, em 12 de junho de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalArt. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. Publique-se e registre-se.
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Prefeitura Municipal de Ptên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40 .

Endereço: CEP: 83860-000 Cidade: Piên

NOTA DE EMPENHO

Número Emitido em

10/07/2025

Requisição N°

4604

Tipo

Ordináno

Req. Compra N°

60244
I

688S/2025

Ucitação

Tipo

Processo Inexiglbílldade

Número

74/2025 de 09/05^025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigânela
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

4669 43/2025 09/06/2025 30/06/2026 09/06/2025 30/06/2026

Fornecedor

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR Matrícula

14246-8

CPF/CNPJ

75.110.685rtl001-00

Endereço

RUA CAETe.150-
Tlpo de conta bancária Banco

CIdadelUF

Curltlba/PR

CEP Bairro

Prado Velho

Fone Agência Conta

80220-300

Classificação da despesa

Sajd^/^terfô^
RS 75.269,45

VSõrEmpãnhadS

SECRETARIA OE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SERVIÇOS TÉCNICOS PRORSSIONAIS

Recursos Ordinários (Livres)

06

06.001

23.691.0007.2014

3390390500

1

R$ 30.180,00

'@3o'ãtija]
RS 45.089,45

[1490 0

Outras Informações
Histórico

Prestação de serviços de Consultorias e disponíbUizaçâo de produtos e soIuçOes do SEBRAE/PR, para Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên. impulsionando o desenvolvimento e
reconhecimento do turismo Celebração de parceria entre o Município de Píên/PR,
FISCAIS DO CONTRATO: SUELEN SUREK E ALEXANDRA LAURINOO

Itens

Código

28454

Nome Marca Quantidade Valor :yalo^tot_^

30.180,00INVENTARIO E HIERARQUIZAÇAO DA OFERTA TURÍSTICA

Inventário e Hierarquização da oferta Turística-Auxiliara prefeitura e destinos a
organizarem sua oferta turística, levantando e hlerarqulzando/avallando os equipamentos,
serviços e atrativos turísticos do município para análise de oportunidades, potencialidades
e desafias no desenvolvimento do turismo locai. - 425 horas

SG30 1.0000 30.180,00

Certidão

CERTIDAO débitos TRABALHISTAS

CERTIDAO UNlFIC/kDA - RFB/P6FN

16935843/2025

B7A9.F3EZ65DÍ07A4

21/09/2025

03/11/2025

DOUGLAS LIETZ

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Dorotl de Fátima Pieckocsz 11/07/2025 09:30:46
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 63660-000 Cidade: PlênEndereço:

NOTA DE EMPENHO

Número T!po

Ordinário

Emitido om

10/07/2025

Requisição N* Req. Compra N*

80244
h

$889/2025 4605

Licitação

npo Número

74Q025 de 09/05/2025Processo inexlgibiiidada

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo inicio da vigência Rm da vigência Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

4669 43/2025 09/06/2025 30/06/2026 09/06/2025 30/06/2026

Fornecedor

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS EMPRESAS DO PARANA • SE8RAE/PR Matrícula

14246-8

CPF/CNPJ

75.110.585/0001-00
Endereço

RUACAETE.150- Tlpo de conta bancária Banco

Cldado/UF

CurilIba/PR

CEP Bairro

Prado Velho

Fone Agência Conta

80220-300

Classificação da despesa

Saldo Anterior09 SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

09.001 Areada CULTURA

13.392.0010.2024 MANUTENÇÃO DA CULTURA E TURISMO

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

0 Recursos Ordinários (Livres)

RS 267.465,24

Valor Empenhado
i

R$ 33.840,00

"Sildõalual2690
i

RS 233.645.24

Outras Informações
Histórico

Prestação de serviços de Consultorias © disponibilizaçâo de produtos e soluções do SEBRAE/PR, para Sensibilizar e Organizar o Setor de Turismo em Piên, Impulsionando o desenvolvimento ©
reconhecimento do turismo Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR
FISCAIS DO CONTRATO: SUELEN SUREK E ALEXANDRA LAURINDO

Itens

Código

28455

Nomo Marca Quantidade. Valor Valor total

PIANO MUNICIPAL DE TURISMO

Plano Municipal de Turismo - Auxiliar a prefeitura, de forma colaboraliva com as lideranças
do setor, a desenvolverem seu Plano Municipal de Turismo, estabelecendo as diretrizes e

ações para o desenvolvimento organizado do turismo local. - 525 horas.

SG30 1.0000 33.840,00 33.640,00

Certidão □
CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PSFN

16935843^025

B7A9,F3E2.65D2.07A4

21/09/2025

03/11/2025

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por Doroti de Fátima Pleckocsz 11/07/2025 09:31:41
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